
    Nº 2086, terça-feira, 08 de novembro de 2022

DECRETO Nº 51.223, de 08 de novembro de 2022.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 13-11", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d`água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 13-11", contido no(s) anexo(s) SEI
nº(s)  0014544228,  0014544229 e  0014544230, parte integrante do presente Decreto, para fins de
inserção no Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo
com a metodologia estabelecida pela Instrução Normativa SAMA nº 005/2022, referendado
pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA e apresentado para análise e manifestação
da Câmara Técnica Especial de Microbacias (CTEM) do Conselho Municipal do Meio Ambiente
do Município de Joinville -  COMDEMA, em conformidade com o disposto no art. 3º da Lei
Complementar Municipal nº 601/2022.
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Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 13-11 (SEI Nº
  0014544228 ,  0014544229 e 0014544230).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/11/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014890568 e o
código CRC 05E50218.

DECRETO Nº 51.222, de 08 de novembro de 2022.

 

Dispõe sobre homologação do Diagnóstico
Socioambiental da "Sub-Bacia Hidrográfica -
Código 44-0", para fins de aplicação da Lei
Complementar Municipal nº 601, de 12 de abril de
2022, que estabelece as diretrizes quanto à
delimitação das faixas marginais de cursos d`água
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art.
4º, I e § 10 da Lei Federal nº 12.651, de 12 de maio
de 2012. 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, em conformidade com o
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei Complementar Municipal
nº 601, de 12 de abril de 2022, que estabelece as diretrizes quanto à delimitação das faixas
marginais de cursos d'água em Área Urbana Consolidada; e considerando o disposto no Decreto
nº 16.171, de 25/11/2009, que cria o Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas -
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SIMGeo, do Município de Joinville e define o gerenciamento do sistema cartográfico municipal;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica homologado o Diagnóstico Socioambiental da " Sub-Bacia
Hidrográfica - Código 44-0", contido no(s) anexo(s) SEI nº(s) 0014432787 e 0014432788, parte
integrante do presente Decreto, para fins de inserção no Sistema de Informações Municipais
Georreferenciadas - SIMGeo; elaborado de acordo com a metodologia estabelecida pela Instrução
Normativa SAMA nº 005/2022, referendado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente -
SAMA e apresentado para análise e manifestação da Câmara Técnica Especial de Microbacias
(CTEM) do Conselho Municipal do Meio Ambiente do Município de Joinville -  COMDEMA, em
conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 601/2022.

 

Art. 2º O presente estudo tem a função de complementação do Levantamento
Hidrográfico publicado através do Decreto nº 32.344 de 24 de julho de 2018 e do Decreto nº
39.182, de 25 de agosto de 2020 e de subsidiar a aplicação da Lei Complementar Municipal nº
601/2022, caracterizando-se em diagnóstico da atual situação socioambiental da Sub-Bacia
Hidrográfica em questão, não implicando, por si só, em reconhecimento ou regularização de
quaisquer ocupações presentes ou históricas ocorridas na área em questão.   

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

ANEXO: Diagnóstico Socioambiental - Microbacia 44-0  (SEI Nº 0014432787 e 0014432788).

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 08/11/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014890524 e o
código CRC 4B06D752.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA

PORTARIA Nº 216/2022

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
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nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219, de 12 de julho de 2022 e Decreto nº 30.159, de 05 de dezembro de 2017, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI nº 22.0.322943-2, em face da
empresa Rosdelmulti Confeccao e Comercio Eireli (CNPJ nº 16.650.985/0001-30), para apuração
de eventual descumprimento do Termo de Contrato nº 410/2022, no que tange à ausência de
entrega do objeto contratado, nos termos do Relatório Inicial SEI nº 0014761037 -
SAP.GAB/SAP.UPA, exarado pela Gerência da Unidade de Processo Administrativo não
Disciplinar em 04/11/2022.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI nº 22.0.322943-2 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria nº
378/2021 (0011412217), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 1861,
em 14 de dezembro de 2021.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014850834 e o
código CRC DD410BB5.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP

PORTARIA Nº 198/2022 - SES.GAB/SES.NGP

 

Dispõe sobre a Designação para a Função Gratificada na Secretaria Municipal da Saúde

 

O Secretário Municipal da Saúde, Andrei Popovski Kolaceke, no uso de suas
atribuições,

 

RESOLVE,
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Art. 1º DESIGNAR a servidora Natiane Kaiut Schemberger Garcia, matrícula
46.230, Médico Clínica Médica, para a Função Gratificada de Coordenação de Especialidade
Médica - Pediatria, nas Unidades de Pronto Atendimento, a partir de 11 de novembro de 2022.

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 08/11/2022, às 15:27, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014890725 e o
código CRC 4E11E736.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NGP

Portaria Nº 127/2022

 

 

O Secretário da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº
266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório
do servidor Wagner Botelho Bernardes, 54.892

 

I - Ebson Ferreira de Sousa, 45.532 e Marcel Fabiano Ferreira, 45.551, indicação dos
servidores da área;

II -  Rodrigo Aparecido Prado da Silva, 45.518 e Romenito Silva Siewerdt, matrícula 45.556,
indicados pelo dirigente máximo do órgão.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 14:30, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014865839 e o
código CRC E8146408.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP

PORTARIA Nº 197/2022 - SES.GAB/SES.NGP

 

Dispõe sobre a Dispensa de Função Gratificada na Secretaria Municipal da Saúde

 

O Secretário Municipal da Saúde, Andrei Popovski Kolaceke, no uso de suas
atribuições,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º DISPENSAR o servidor Vasco Antonio de Amorim Alcantara,
matrícula 46.077, Médico Plantonista Pediatra, da Função Gratificada de Coordenação de
Especialidade Médica - Pediatria nas Unidades de Pronto Atendimento, a partir de 10 de novembro
de 2022.

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 08/11/2022, às 15:27, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014890587 e o
código CRC B903916A.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NGP
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Portaria Nº 128/2022

 

 

O Secretário da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº
266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório do servidor Diogo
Luis Gudoski, 54.899

 

I - Marcel Fabiano Ferreira, 45.551 e Ebson Ferreira de Sousa, 45.532, indicação dos
servidores da área;

II -  Rodrigo Aparecido Prado da Silva, 45.518 e Romenito Silva Siewerdt, matrícula 45.556,
indicados pelo dirigente máximo do órgão.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 14:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014866250 e o
código CRC EECC0B70.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.UAP/SGP.UAP.ARF

PORTARIA Nº 2.935/2022

AUTORIZA A CESSÃO DE SERVIDORES.

 

A Secretária de Gestão de Pessoas do Município de Joinville, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições legais e por força do item 1.3 da  Cláusula  Primeira do
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Convênio de Cessão de Servidor nº 100/2021/PMJ.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Fica cedida a servidora pública municipal Marcia Luciane Lange
Silveira, matrícula 22.136, Engenheiro de Alimentos, pertencente ao quadro da Administração
Direta, para prestar serviços junto a Fundação Educacional da Região de Joinville –
FURJ/UNIVILLE,  conforme estabelecido no Convênio de Cessão de Servidor nº
100/2021/PMJ.

 

Art. 2º A remuneração da servidora ora cedida, obedecerá as disposições
estabelecidas no Convênio de Cessão de Servidor nº 100/2021/PMJ.

 

Art. 3º. O período de cessão da servidora terá início a partir de 10/11/2022 até
09/11/2023, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses,
mediante Termo Aditivo.

 

Art. 4º. É facultativo aos interessados promover o distrato da presente cessão, de
acordo com o disposto no Convênio de Cessão de Servidor nº 100/2021/PMJ.

 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 14:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014870022 e o
código CRC ABC266CD.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NGP

Portaria Nº 129/2022
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O Secretário da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº
266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório do servidor Luiz
Carlos Batista Junior, 54.869

 

I - Marcel Fabiano Ferrira, 45.551 e Ebson Ferreira de Sousa, 45.532, indicação dos
servidores da área;

II -  Rodrigo Aparecido Prado da Silva, 45.518 e Romenito Silva Siewerdt, matrícula 45.556,
indicados pelo dirigente máximo do órgão.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 14:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014866454 e o
código CRC 1DB5D169.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.AAD

Portaria 218/2022

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1 - NOMEAR para a composição da comissão de realização da última
avaliação de desempenho no estágio probatório do servidor Edesia Loffi
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Schmoeller, matrícula 92.422, os servidores:

 

Antônia Aparecida da Silva, matrícula 77.744, indicação dos servidores da área;

Karin Bar, matrícula 77.300, indicação dos servidores da área;

Cledineia Anderle, matrícula 72.388, indicação dos dirigente máximo do órgão;

Eduardo da Silva, matrícula 82.011, indicação dos dirigente máximo do órgão;

 

 

Art. 2º - Revogar Portaria 190/2022 - de 4 de outubro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Arnoldo Boege Junior,
Diretor (a) Presidente, em 07/11/2022, às 15:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014872792 e o
código CRC C0519F44.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NGP

     PORTARIA 199274 /2022 SGP/GAB

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no uso das suas atribuições legais, e com
fulcro na Lei nº 7.043 de 20 de outubro de 2011,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Dispensar a servidora Helena Suemi Haguihara Bucalon, Matrícula
39.300, como Representante de Gestão de Pessoas, da Secretaria de Assistência Social, a partir de
31/10/2022.

 

 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

 

10 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 14:56, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014891880 e o
código CRC BC14A206.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.NGP

Portaria Nº 130/2022

 

 

O Secretário da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº
266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório do servidor Bruno
Cesar Oliveira Flores, 54.868

 

I - Marcel Fabiano Ferreira, 45.551 e Rafael Almeida da Silva Junior, 45.530, indicação dos
servidores da área;

 II -  Rodrigo Aparecido Prado da Silva, 45.518 e Romenito Silva Siewerdt, matrícula
45.556, indicados pelo dirigente máximo do órgão.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 14:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014866650 e o
código CRC A6C81CF3.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.NGP

                                                                                                                                   PORTARIA
199273/ 2022SGP/GAB

 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no uso das suas atribuições legais, e com fulcro na Lei
nº 7.043 de 20 de outubro de 2011,

 

              RESOLVE:

 

            Art. 1º Designar a servidora Janice Lichtenberg Alexandre Montibeller, matrícula n°
41299, como Representante de Gestão de Pessoas da Secretaria de Assistência Social, a
partir de 04/11/2022 .

 

           Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 14:56, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014891967 e o
código CRC 6D6B324F.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

 

PORTARIA Nº 264/2022/SMS
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Designa servidores para a fiscalização dos
contratos de Prestadores de Serviços de Saúde
para realização de Serviços Médicos na
especialidade de oftalmologia e institui Comissão de
Recebimento para certificação e conferência dos
respectivos documentos fiscais.
 

 O Secretário Municipal da Saúde, Andrei Popovski Kolaceke, no uso de suas
atribuições, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução
Normativa nº 01/2021, aprovada pelo Decreto Municipal nº 43.907/2021, e legislação correlata, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização dos contratos oriundos do Credenciamento Universal Edital 114/2020 (5721949),
firmados entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde e os prestadores de serviços
vinculados à oftalmologia, doravante denominada Contratadas, que tem por objeto a prestação
de serviços médicos na especialidade de oftalmologia para atendimento a demanda dos usuários do
SUS, relativo aos Grupos 02, 03, 04 e 07, da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM –
SIGTAP/SUS

 

I - Área de Regulação:

a) Willian Alves de Lima, Matrícula 46.772 - Titular;

b) Sidnei Antonio Asquino, Matricula 42.030 - Suplente;

 

II - Área de Controle e Avaliação:

Titulares:

a) Adenilson Juarez Borges, Matrícula 48.134;

b) Edenilson de Moraes Dorffmuller, Matrícula 47.995;

c) Franciane Vieira de Melo, Matrícula 49.025;

d) Mayra Daniela Miers Witt, Matrícula 47.363;

Suplentes:

e) Joice Corrêa Gomes, Matrícula 44237;

f) Allan Abuabara, Matrícula 31.689; 

g) Zenaide Fernandes Machado 22424;

h) Akadenilques de Oliveira Martins Souza Kudla, Matrícula 47.424.
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Art. 2º Os servidores designados no inciso I do Artigo 1º serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IV - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

V - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VI - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

VII - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

VIII - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima estipulada em Instrução Normativa vigente;

 

Art. 3º Os servidores designados no inciso II do Artigo 1º serão responsáveis
pelas seguintes atribuições:

I - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações 
técnicas e a qualidade;

II - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

III - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

IV - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

 

Art. 4º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas.

 

Art. 5º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, deverão ser
observadas as seguintes condições:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;
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II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 6º  Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa nº 01/2021, da Secretaria de
Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907/2021, e/ou outra norma que
eventualmente a substituir ou complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos
legais vigentes e aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
Portarias nº 135/2022/SMS e demais disposições contrárias.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 17:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014862069 e o
código CRC 84489283.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

PORTARIA 66/2022

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve:
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Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços SEI -
SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.LCT 0014777469, Pregão Eletrônico nº 291/2022, firmado
entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a empresa Granmeyer Móveis e Equipamentos
para Escritório Ltda, cujo objeto é a aquisição de móveis:

 

Fiscais Titulares

Claudio Habitzreuter  – matrícula 55408;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Kleison Soares Vital - matrícula 55579.

 

Fiscal Suplente

Edson Roberto Holler - matrícula 49104;

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas
fiscais recebidas e pagas.

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
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contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do contrato.

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014850513 e o
código CRC 7FACDBBB.

PORTARIA SEI - IPREVILLE.GAB/IPREVILLE.UJU

PORTARIA Nº 73, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

Constitui Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização – CAF do contrato Nº 018/2022, firmado
com a empresa UNIFIQUE
TELECOMUNICAÇÕES S.A.

 

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville– IPREVILLE, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 112, alínea “j”, da Lei
Municipal n. 4.076, de 22 de dezembro de 1999, resolve baixar a seguinte Portaria:

 

Art. 1º Fica constituída a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato 018/2022 -
SEI 0014789770, firmado com a empresa UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES S.A., cujo objeto
se refere à contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços de
Telecomunicações nas modalidades STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado), DDR com E1, em
conformidade com as especificações constantes nos termos das concessões outorgadas pela Agência
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, com índice de reajuste com alíquota e data base
conforme determinado pelo poder concedente, para um período de 12 (doze) meses, conforme
Termo de Referência SEI 0014572886, composta pelos seguintes membros: 

 

I. Fiscais Administrativos
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a) Geovana de Carvalho da Silva, matricula 61;

b) Geny Amélia dos Santos Pacheco, matricula 128;

Suplente: Priscila Wandersee de Souza, matricula 101.

 

II. Fiscais Técnicos

a) Hélio Eugênio Lunelli, matrícula 0007.

Suplente: Viviani Hoepers Cardoso Kormann, matrícula 0102.

 

Art. 2º À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete:

 

a) Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no contrato a que se refere a Portaria;

b) Realizar a certificação/conferência dos documentos fiscais do contrato a que se refere a Portaria,
conforme disposto na Instrução Normativa nº 18/2017 SEI 1219308, da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto nº 29.994 de 31
de outubro de 2017 SEI 1219451, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria;

c) Observar as condições dispostas na Instrução Normativa nº 01/2021 SEI 0010227106, da
Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 43.907 de 26 de agosto de
2021 SEI 0010264986, e/ou outra norma que eventualmente a substituir ou complementar, bem
como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à matéria;

d) Propor ao Gerente Administrativo, na hipótese de descumprimento contratual, a aplicação de
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras estabelecidas no instrumento contratual; 

e) Devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota fiscal apresentada pela
CONTRATADA quando for observada irregularidade que inviabilize o aceite e pagamento do
serviço prestado;

f) Demais atividades necessárias ao bom cumprimento da execução Contratual, nos termos da
Legislação vigente.

 

Art. 3º Compete exclusivamente aos Fiscais Administrativos:

a) A emissão de Pré Empenho;

b) Observar o saldo do contrato e caso necessário, informar aos fiscais técnicos a necessidade de
aditivo de acréscimos ou supressões com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência;

c) Instruir e submeter ao Gerente Administrativo o pedido de prorrogação contratual, com pelo
menos 60 (sessenta) dias de antecedência da data de encerramento do contrato;

d)  Acompanhar a data de reajuste do contrato e solicitar apostilamento;

e) Solicitação de outros apostilamentos durante a vigência do contrato, como dotação orçamentária,
razão social e outros que se fizerem necessários;

f) Enviar notificação para CONTRATADA para regularização de impropriedade constatada
nos documentos fiscais;
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g) Verificar a regularidade fiscal dos documentos apresentados e comunicar por escrito à
CONTRATADA as irregularidades encontradas.

 

Art 4º. Compete exclusivamente aos Fiscais Técnicos:

a) Emitir solicitação de fornecimento à CONTRATADA, conforme estabelecido no instrumento
contratual;

b) Esclarecer dúvidas da CONTRATADA quanto ao objeto da contratação;

c) Verificar se na prestação do serviço contratado, a especificação, valor unitário e total, a
quantidade e prazos estão de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

d) Acompanhar os resultados alcançados quanto à execução da obrigação do contrato e informar ao
Gerente Administrativo incapacidade técnica da empresa na execução contratual;

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de
27 de outubro de 2022.

 

Guilherme Machado Casali

Diretor Presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 08/11/2022, às 09:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874164 e o
código CRC 7051D920.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA

 

PORTARIA Nº 263/2022/SMS

 

Designa servidores para a fiscalização do Termo de
Credenciamento Nº 053/2021 para realização de
Consulta Médica em Atenção Especializada e
institui Comissão de Recebimento para certificação
e conferência dos respectivos documentos fiscais.
 

 O Secretário Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições, em atenção ao
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disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Instrução Normativa nº 01/2021,
aprovada pelo Decreto nº 43.907/2021, à Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo Decreto
nº 29.994/2017, e legislação correlata

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Credenciamento Nº 053/2021 do Fundo Municipal de Saúde de
Joinville e a empresa Fundação Educacional da Região de Joinville - UNIVILLE, inscrita no CNPJ
nº 84.714.682/0004-37, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a realização de
consulta médica em atenção especializada aos usuários do SUS.

 

I - Área de Regulação:

a) Willian Alves de Lima, Matrícula 46.772 - Titular;

b) Sidnei Antonio Asquino, Matícula 42.030 - Suplente;

 

II - Área de Controle e Avaliação:

Titulares:

a) Adenilson Juarez Borges, Matrícula: 48.134;

b) Edenilson de Moraes Dorffmuller, Matrícula 47.995;

c) Franciane Vieira de Melo, Matrícula 49.025;

d) Mayra Daniela Miers Witt, Matrícula 47.363;

Suplentes:

e) Joice Corrêa Gomes, Matrícula 44237;

f) Darlan Marques 42.867;

g) Allan Abuabara, Matrícula 31.689;

h) Akadenilques de Oliveira Martins Souza Kudla, Matrícula 47.424.

 

Art. 2º Os servidores designados no inciso I do Artigo 1º serão responsáveis pelas
seguintes atribuições:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

IV - Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

20 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



V - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VI - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

VII - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato;

VIII - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação
de prorrogação com antecedência mínima estipulada em Instrução Normativa vigente;

 

Art. 3º Os servidores designados no inciso II do Artigo 1º serão responsáveis
pelas seguintes atribuições:

I - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações 
técnicas e a qualidade;

II - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

III - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao contrato e ao instrumento convocatório;

IV - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

 

Art. 4º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes poderão substituir
quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, atendendo às responsabilidades que lhes forem
atribuídas.

 

Art. 5º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, deverão ser
observadas as seguintes condições:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
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fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§ 3º Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas eletronicamente,
para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 6º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

 

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
expressamente a Portaria nº 66/2022/SMS e demais disposições contrárias.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 07/11/2022, às 17:24, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014862055 e o
código CRC 305F62A6.

PORTARIA SEI - CAJ.DICAF/CAJ.DICAF.GGP

Exoneração e nomeação da função de Gerente Gestão
de Pessoas

PORTARIA Nº 3099/2022

 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, e de
acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Exonerar, a pedido, a Sra. Cassiani Pinheiro da função de Gerente de Gestão de Pessoas,
em 08 de novembro de 2022;
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Art. 2º Nomear o Sr. Carlos Amarildo Lucas de Mello para a função de Gerente de Gestão de
Pessoas, a partir de 09 de novembro de 2022.

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 16:01,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014857395 e o
código CRC 77877DFC.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA

PORTARIA Nº 217/2022

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219, de 12 de julho de 2022 e Decreto nº 30.159, de 05 de dezembro de 2017, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI nº 22.0.344265-9, em face da
empresa Arsit Tecnologia e Telecom Ltda. (CNPJ nº 27.050.408/0001-24), para apuração de
eventual descumprimento do Termo de Contrato nº 581/2022 decorrente do Pregão Eletrônico nº
038/2022, no que tange à ausência de entrega do objeto contratado, nos termos do Relatório Inicial
SEI nº 0014704019 - SAP.GAB/SAP.UPA, exarado pela Gerência da Unidade
de Processo Administrativo não Disciplinar em 04/11/2022.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI nº 22.0.344265-9 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria nº
377/2021 (0011412191), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 1861,
em 14 de dezembro de 2021.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:47, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014851317 e o
código CRC 4ADDBE3B.

PORTARIA SEI - SEINFRA.UROE/SEINFRA.UROE.NAD

PORTARIA Nº  22/2022

 

 

Nomeia membros para compor a  Comissão
Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD,
estabelecida pelo Decreto nº48.214 de 26 de maio
de 2022.
 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB, resolve;

 

 

Resolve:

 

Art. 1º Ficam nomeados para compor a Comissão Setorial de Avaliação de
Documentos - CSAD da Subprefeitura Oeste de Joinville, os seguintes membros: 

 

Marilene Dumke  - Matrícula  21435 - Presidente

Eliane de Souza Santos - Matrícula nº 31049 - Secretaria ;

Gilson de Souza Batista - Matrícula nº 35664 - Secretário Adjunto

Carmela Weinheimer Rodrigues, matrícula 48520 - Arquivista

Giane Maria de Souza, matrícula 48243 -  Representante do Arquivo Histórico de
Joinville

 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e Revoga-se a
Portaria 12/2022  SPO.GAB/ SPO.NAD, publicado em 08/07/2022 no Diário Oficial Eletrônico 
do município de Joinville n° 2002.
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 14:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014864780 e o
código CRC B3B147C0.

PORTARIA SEI - SEINFRA.UROE/SEINFRA.UROE.NAD

PORTARIA Nº 23/2022

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve;

 

Art. 1º – Nomear a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF da Ata
de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 372/2021, firmado entre o Município de Joinville –
Subprefeitura da Região Oeste a empresa José Edson Blaszczyk, inscrita no CNPJ nº
33.113.700/0001-41, que tem por objeto a aquisição de cadeiras e longarinas.

 

Fiscais Titulares

Juliano Batista Branco - Matrícula nº 52990;

Aristides Ferretti - Matrícula nº 06051 ;

Vilson Nerci Fetsch – Matrícula nº 24412.

 

Fiscais Suplentes

Eliane de Souza Santos - Matrícula nº 31049;

Gilson de Souza Batista - Matrícula nº 35664;

Marilene Dumke – Matrícula nº 21435.

 

Responsável pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação e trâmites
administrativos relacionados ao contrato.
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Fiscal

 Marilene Dumke - Matrícula nº 21435

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades e as especificações;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das
notas fiscais recebidas e pagas;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei; 

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 14:26, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014868570 e o
código CRC DDED551E.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URS/SEINFRA.URS.NAD

PORTARIA Nº 049/2022/URS

26 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços oriunda do
Pregão Eletrônico nº 291/2022, firmada entre o Município de Joinville e
a empresa Granmeyer Móveis e Equipamentos para Escritório Ltda, inscrita no CNPJ sob
o nº 07.199.886/0001-93, que tem por objeto a futura e eventual aquisição de móveis, nas
quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, ficando assim
constituída:

 

Titulares

Luciana Regina Silveira Gonçalves, matrícula nº 23.527;

Miria Luckfett Raimondi, matrícula nº 31.057;

Fernando de Paula Cordeiro, matricula nº 54.690;

Deivid Eber Pereira, matricula nº 55.601

 

Suplentes

Ernesto Wendhausen, matrícula nº 38.287;

José Carlos Alves, matricula nº 15.702;

Moyses Santos Meneses, matricula nº 53.696.

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de

contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no
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período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,  informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas
fiscais recebidas e pagas;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude
de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais; e

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do contrato.

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 14:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014848623 e o
código CRC 2E89B730.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DTG/SAP.UNG

PORTARIA Nº 1032/2022

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 40.290 de 04 de Janeiro de 2021 e a Procuradoria Geral do Município, no
exercício de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 40.289de 04 de Janeiro de 2021 em
conformidade com a Lei Municipal nº  495 de 16 de Janeiro de 2018,

 

Resolvem;
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Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1032/2022, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville e a empresa Attornatus Procuradoria
Digital Ltda., cujo objeto é a prestação de serviços de fornecimento de Solução Tecnológica de
Gerenciamento e Acompanhamento de Processos no âmbito Judicial, abrangendo a gestão da
Execução Fiscal e Contencioso, e Consultivo Administrativo, com funcionalidades para gestão
eletrônica de documentos e fluxos automatizados, mediante aplicação de inteligência artificial ao
Direito e de inteligência analítica, com prestação de serviços de instalação, customização, migração
de dados, treinamento técnico, suporte técnico operacional e atualização tecnológica com
manutenção destes programas pelo período de 48 (quarenta e oito) meses para a Procuradoria-Geral
do Município de Joinville, operando de forma integrada ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, Tribunal de Regional Federal da 4ª Região, Tribunal Regional do Trabalho da 12ª
Região, Sistema Eletrônico de Informações do Município de Joinville - SEI e Sistema de Dívida
Ativa do Município de Joinville.

 

Fiscal Requisitante:

 

Gustavo Goedert Dal Pozzo -  titular

Farid Bueri Filho -  titular

Diogo Miguel Klutchcouski - titular

Felipe Cidral Sestrem - titular

Franciano Beltramini - titular

 

Emerson Pires Machado -  suplente

Karol da Costa -  suplente

Claudia Regina Correa Faria - suplente

Rafael Schreiber -  suplente

Thiago Felippe de Amorim - suplente

 

Fiscal Técnico:
                           

Marelice Nickel - Titular

Marilia Bittencourt Barni - Suplente

 

Fiscal Administrativo:

                            Mainara Corrêa   - Titular 

Anna Paula Pinheiro  - Suplente

 

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:
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I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Christiane Schramm Guisso,
Procurador (a) Geral, em 07/11/2022, às 17:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 14:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014784202 e o
código CRC A65ACF78.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0014895909/2022 -
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SEFAZ.UFT

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

A Autoridade Fiscal infra assinada, no uso de suas atribuições, CIENTIFICA
o contribuinte abaixo relacionado da constituição do crédito tributário formalizado,
conforme descrito abaixo.

Fica o contribuinte intimado a recolher seu débito no prazo de 30 (trinta) dias, ou apresentar
reclamação ao ato fiscal dentro do mesmo prazo, conforme Lei Municipal nº 4.857/2003.
Decorrido este prazo sem qualquer das providências acima citadas, o crédito fiscal será
inscrito em dívida ativa e emitida certidão para cobrança judicial.

A ciência do citado Auto de Infração será dada pelo presente Edital, nos termos do inciso III
do art. 93 e inciso III do art. 94, ambos da Lei Municipal nº 1330/73.

Fundamentação Legal dos Autos de Infração: Em cumprimento ao disposto nos artigos
113, § 2º, 127, II, § 1º e 197 da Lei Federal 5.172/66, combinado com o artigo 3º, II, 7º, II,
29, II, da Lei Municipal nº 1.715/79, arts. 1º, 5º, 24 a 27 do Decreto nº 11.969/2004, e artigo
28, §§ 4º ao 9º da Lei Complementar Municipal nº 155/2003, o Fisco informa ao
contribuinte supra que em razão da ausência ou falta de alteração de Cadastro Mobiliário
Municipal do mesmo, foi realizada a sua inscrição/alteração de ofício nos termos da
legislação acima referida, pelo que solicitam que seja realizada a devida regularização de
seu estabelecimento, conforme determina a Lei Complementar nº 84/2000 (Código de
Posturas Municipal). Informamos que a desatualização de Cadastro Mobiliário Municipal
corresponde a infração e obrigação tributária acessória nos termos do art. 39, § 3º, II, da Lei
Complementar Municipal nº 155/2003, que atribui a aplicação da penalidade, equivalente a
1 (uma) UPM – Unidade Padrão Municipal.

Razão Social VENDE SUL REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA
CNPJ/CPF 05.129.461/0001-82
Data do Cadastro de Ofício 08/11/2022

Valor do Auto de Infração nº 0014895893/2022
Multa de 1 (uma) UPM R$ 359,02 (Valor da UPM do mês corrente)
TOTAL R$ 359,02 (Trezentos e cinquenta e nove reais e dois centavos)

 

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luiz Roesler,
Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 17:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014895909 e o
código CRC D21F27C1.

 

EXTRATO SEI Nº 0014853206/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0011975566 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Rudnick Minérios Ltda -
inscrita no CNPJ nº 83.179.093/0001-90, que versa sobre aquisição de Rachão, Bica Corrida,
Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão, para atender as necessidades da
Secretaria de Infraestrutura Urbana, Unidade de Pavimentação e Subprefeituras - na forma
do Pregão Eletrônico nº 108/2022. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
incluindo a seguinte dotação orçamentária da Secretaria de Infraestrutura Urbana nº 507/2022 -
  0.7001.15.451.6.2.3192.0.339000 -  Fonte 139 - Fundo Especial do Petróleo e Transferências
Decorrentes de Compensação Financeira pela Explorção de Recursos Naturais. Justifica-se para
fins de adequação orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0014555289 -
SEINFRA.UNP.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014853206 e o
código CRC DC88BA80.
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EXTRATO SEI Nº 0014877742/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados extrato
de Termo de Reconhecimento de Dívida, com os seguintes dados:

CREDOR: ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA;

TERMO DE CONTRATO: Contrato nº 118/2020;

OBJETO: Indenização da credora;

VALOR: R$ 6.747,33.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 13:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 14:24,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/11/2022, às 15:54,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014877742 e o
código CRC 1EAA6002.

 

EXTRATO SEI Nº 0014840317/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 03 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 23º Apostilamento ao Termo de

33 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



Contrato nº 121/2019, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de  Administração e
Planejamento, representada pelo Sr. Ricardo Mafra, e a empresa contratada Selbetti Gestão de
Documentos S.A., inscrita no CNPJ nº 83.483.230/0001-86, cujo quadro societário é formado pelo
Sr. José Nauro Selbach Junior, pelo Sr. Oracides dos Santos Bittencourt Junior, pela Sra.
Alessandra Gesser Fernandes e pelo Sr. Rafael Fernando Vieira Leopoldo, que versa sobre
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de impressoras,
multifuncionais, sem fornecimento de papel, na forma do Pregão Eletrônico nº 022/2019. O
Município apostila o contrato para alteração de endereço, conforme tabela abaixo. Justifica-se em
conformidade ao Memorando SEI nº 0014727414 - SAP.UNG.

APOSTILAMENTO - ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO, SECRETARIA E UNIDADE
DE  

Nome
da Fila

PARA

Secretaria Unidade Endereço
Tipo do

Equipamento
SELB Secretaria Unidade Endereço

Secretaria
de

Assistência
Social

CRAS
Paranaguamirim

Rua João Luiz
Miranda

Coutinho, 845 -
Bairro

Paranaguamirim
- CEP:89231-

720 / Joinville-
SC

1 41AP
SAS-
GAB-
IMP01

Secretaria
de

Assistência
Social 

Casa dos
Conselhos

Rua: Afonso
Pena, 840 -

Bairro
Bucarein -

CEP: 89202-
420/Joinville-

SC

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014840317 e o
código CRC 6EB1A89D.

 

EXTRATO SEI Nº 0014865390/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 7° Termo de Apostilamento ao
Contrato nº 408/22020, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representado pelo Sr. Ricardo Mafra e a empresa contratada RX Locadora
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de Veículos Ltda, inscrita no CNPJ nº 14.164.110/0001-01, que versa sobre a contratação de
empresa para prestação de serviço de locação de veículos, proveniente do Pregão Eletrônico nº
341/2019. O Município apostila o contrato para a substituição de veículo, conforme relacionados
abaixo. Em conformidade com o memorando SEI nº 0014790024 - SAP.UAO.AFC.

Item do Termo de Contrato Veículo/Ano/Modelo Placas Unidade

17 CHEV/SPIN 1.8L AT LT7  - 2022/2023 RYA1A67 Subprefeitura Nordeste

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014865390 e o
código CRC CADFA1C9.

 

EXTRATO SEI Nº 0014774395/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 27 de outubro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 02° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 100/2020 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representada pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada Planotec
Construções Eireli, inscrita no C.N.P.J. nº. 05.683.812/0001-00, que versa sobre a contratação de
empresa para realização de serviços descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices
da construção civil - SINAPI, para manutenção predial preventiva, corretiva e adequações de
layout, sob demanda, para unidades da Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São
José, na forma do Pregão Eletrônico nº 035/2020. O Município apostila o contrato reajustando-
o pelo índice “IPCA”, referente ao período acumulado de Maio/2020 à Abril/2021, em 6,76% (seis
inteiros e setenta e seis centésimos por cento) e pelo índice “IPCA”, referente ao período
acumulado de Maio/2021 à Abril/2022, em 12,13% (doze inteiros e treze centésimos por cento).
Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através dos documentos  SEI nº
 9659590 e 0013556215, com a anuência da Unidade de Manutenção na condição gestora do
contrato, através da Solicitação de Reajuste SEI Nº 0013556096, sendo ainda previsto no contrato
na Cláusula Quinta, subitem 5.3 - "O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze)
meses, contados da data da apresentação da proposta pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo-
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IPCA, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014774395 e o
código CRC B16047FC.

 

EXTRATO SEI Nº 0014859705/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 093/2020 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Hospital Municipal São
José, representada pelo Sr. Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Cetrilife Tratamento
de Resíduos de Serviços de Saúde Ltda, inscrita no C.N.P.J. no 26.552.047/0001-09, que versa
sobre a Contratação de empresa para prestação de serviço de manejo de resíduos do Grupo A
infectantes (bolsas de sangue transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes) e Grupo B-
químicos (líquidos e sólidos) gerados na Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São
José incluindo as seguintes etapas: coleta, transporte, tratamento e destinação final, oriundo da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 144/2020. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo índice “IPCA”, referente ao período acumulado de Maio/2021 à Abril/2022,
em 12,13% (doze inteiros e treze centésimos por cento), alterando o valor dos itens contratados.
Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através do Ofício nº 0012784246, com a
anuência da Unidade de Obras, através da Solicitação de Reajuste SEI Nº 0012939148, sendo
ainda previsto no contrato na Cláusula Quinta, subitem 5.3 - O valor do contrato poderá ser
reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta pelo índice IPCA –
Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014859705 e o
código CRC E65035C7.

 

EXTRATO SEI Nº 0014859426/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 092/2020 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Hospital Municipal São Jos
é, representada pelo Sr. Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Servioeste Soluções
Ambientais Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.392.348/0001-60, que versa sobre a Contratação de
empresa para prestação de serviço de manejo de resíduos do Grupo A infectantes (bolsas de sangue
transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes) e Grupo B- químicos (líquidos e sólidos)
gerados na Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São José incluindo as seguintes
etapas: coleta, transporte, tratamento e destinação final  - na forma do Pregão Eletrônico nº
144/2020. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “IPCA”, referente ao período
acumulado deMaio/2021 à Abril/2022, em 12,13% (doze inteiros e treze centésimos por
cento), alterando o valor dos itens contratados. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa
através do Ofício nº 0012787691, com a anuência da Unidade de Obras, através da Solicitação de
Reajuste SEI nº 0013130928, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula Quinta, subitem 5.3 -
O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da proposta pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso
XI, da Lei nº 8.666/93.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014859426 e o
código CRC 1A133ED8.

 

EXTRATO SEI Nº 0014877795/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 788/2022 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Hospital Municipal São
José, representada pelo Sr. Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Liga Paranaense de
Combate ao Câncer, inscrita no CNPJ nº 76.591.049/0008-02, que versa sobre a contratação de
empresa para  prestação de serviços médicos especializados, em caráter Ambulatorial e/ou
Hospitalar de Média e Alta Complexidade, na especialidade de Tratamento Oncológico, para
execução do tratamento definido pelo Hospital Municipal São José incluído os demais
procedimentos inerentes ao tratamento, conforme previsto no Anexo I (Tabela de Procedimentos),
proveniente do Edital de Credenciamento nº 096/2019. O Município apostila o contrato
incluindo a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) da(o) Hospital Municipal São José nº
 215/2022 – 47001.10.302.2.2.3303.3.3.90.00 – fonte de recurso – 102. Justifica-se para fins de
adequação orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0014857217.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014877795 e o
código CRC 6537BF26.

 

EXTRATO SEI Nº 0014743671/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC
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Joinville, 25 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados extrato
de Termo de Reconhecimento de Dívida, com os seguintes dados:

CREDOR: ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA;

CNPJ: 79.283.065/0001-41;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Presencial nº 049/2016 / Contrato nº 078/2016;

OBJETO: Indenização de credora;

VALOR: R$ 19.456,62.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 25/10/2022, às 16:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 16:37,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:42,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014743671 e o
código CRC 4F70C4CC.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 293/2022, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA;

CNPJ: 89.237.911/0289-08;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 181/2022;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
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ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

1
Código: 22789. COMPUTADOR BÁSICO DE MESA, conforme

especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência.
Un 200 R$ 6.048,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 28/10/2022, às 14:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 16:37,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:41,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014786051 e o
código CRC A8F131F3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014872230/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2495/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DISTRICENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA - EPP- inscrita no CNPJ nº 04.183.656/0001-48, que versa sobre a Aquisição de
medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento à terapêutica
prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital
Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 234/2022, assinada em 07/11/2022, no
valor de R$ 3.418,00 (três mil quatrocentos e dezoito reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014872230 e o
código CRC 89BA770D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014872248/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2496/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DISTRICENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA - EPP- inscrita no CNPJ nº 04.183.656/0001-48, que versa sobre a Aquisição de
medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento à terapêutica
prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital
Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 234/2022, assinada em 07/11/2022, no
valor de R$ 2.413,16 (dois mil quatrocentos e treze reais e dezesseis centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014872248 e o
código CRC 61ED8361.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014873381/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2497/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada MEDILAR IMP E DISTR DE PROD MEDICO
HOSPITALARES S/A - inscrita no CNPJ nº 07.752.236/0001-23, que versa sobre a Aquisição de
medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento à terapêutica
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prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital
Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 234/2022, assinada em 07/11/2022, no
valor de R$ 7.170,94 (sete mil cento e setenta reais e noventa e quatro centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014873381 e o
código CRC 742034A5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014894266/2022 -
SEGOV.UAD

 

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa - Divisão de Compras e Licitações

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2022 – SRP - TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

ESTA LICITAÇÃO CONTÉM ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE TODAS AS
EMPRESAS INTERESSADAS E ITENS PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE
MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), EM
CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual  FORNECIMENTO DE NOTEBOOKS
E ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE
JOINVILLE.

Local/Data: Avenida Hermann August Lepper, 1.100, Joinville/SC – 22/11/2022, às 09 horas.

Edital/Informações: site www.camara.joinville.br, pelo e-mail licita@cvj.sc.gov.br ou na Divisão de
Compras e Licitações no endereço acima das 13h às 19h – telefone (47) 2101-3290.

Código de registro no TCE/SC: 385C7438617068B0F7ED1681B7E93D4961ADD906

 

Joinville, 08 de novembro 2022.

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville/SC
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O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 08/11/2022, às 16:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014894266 e o
código CRC 19FA4CCA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014848602/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1306/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada GREINER
BIO-ONE BRASIL PROD MED HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº
71.957.310/0001-47, que versa sobre a Aquisição de materiais para a realização de coleta
laboratorial (Agulhas/Tubos), para atender a demanda da Secretaria de Saúde de Joinville e do
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 186/2021, assinada
em 07/11/2022, no valor de R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014848602 e o
código CRC 55EBAC9F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014877433/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2499/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada BIOLINE FIOS CIRÚRGICOS LTDA  - inscrita no CNPJ nº
37.844.479/0001-52, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem Cirúrgicos para
atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, incluindo-se o
Hospital Municipal São José e Aquisição de insumos clínicos e hospitalares para a Unidade de
Bem Estar e Proteção Animal da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - na forma do Pregão
Eletrônico nº 583/2022, assinada em 07/11/2022, no valor de R$ 12.490,00 (doze mil quatrocentos
e noventa reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014877433 e o
código CRC 5F5A8534.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0014875144/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 2498/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - inscrita no
CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao
Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão
Eletrônico nº 455/2021, assinada em 07/11/2022, no valor de R$ 139,20 (cento e trinta e nove
reais e vinte centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/11/2022, às 09:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875144 e o
código CRC 0C7E58FD.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014866286/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1037/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke e a empresa Noemi Padaria e
Confeitaria Ltda - inscrita no CNPJ nº. 19.890.849/0001-06, cujo quadro societário é formado e
neste ato representado pelo Sr. Rafael da Silva, que versa sobre a Aquisição de Coffee Breaks
para atender os eventos realizados pelo Conselho Municipal de Saúde e as Unidades
da Secretaria da Saúde - na forma do  Pregão Eletrônico nº 197/2022, assinado em 07/11/2022,
com a vigência até 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 551,70 (quinhentos e cinquenta e um
reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014866286 e o
código CRC AB4C91FB.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014889972/2022 - SEGOV.UAD
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Joinville, 08 de novembro de 2022.

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:

Pregão nº 40/2022 Contrato nº: 42/2022

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PERSIANAS, COM
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO, PARA A CÂMARA DE
VEREADORES DE JOINVILLE.

Contratada: PERSIANAS CRISDAN LTDA.

CNPJ: 02.173.150/0001-22.

Sócios: Cristiane Janaina Toassi dos Santos; Daniel dos Santos.

Valor total: R$ 64.499,78 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e setenta e
oito centavos).

Data: 08/11/2022.

Prazo de vigência: a partir do recebimento da Ordem de Serviço até 31/12/2022.

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 08/11/2022, às 13:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014889972 e o
código CRC 8DBA3130.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014776565/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 27 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
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TERMO DE CONTRATO Nº  204/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: ER FLOW MANUTENCAO E CALIBRACAO LTDA;

CNPJ: 40.959.911/0001-65;

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MEDIDORES
ULTRASSÔNICOS INTRUSIVOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 189/2022;

VIGÊNCIA: 120 (CENTO E VINTE) DIAS;

VALOR: R$ 36.850,00.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 04/11/2022, às 14:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 07/11/2022, às 11:20, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:34,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014776565 e o
código CRC EEF905B0.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014767810/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 26 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 202/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: VALDIR GEREMIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA;

CNPJ: 01.315.352/0001-07;

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTOBOMBA HELICOIDAL;
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 064/2022;

VIGÊNCIA: 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.

VALOR: R$ 37.650,00.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 27/10/2022, às 14:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 04/11/2022, às 08:32, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014767810 e o
código CRC AA191E02.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014874204/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 206/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: TORQUES ENGENHARIA LTDA;

CNPJ: 30.594.430/0001-40;

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA/ADEQUAÇÃO DO AUDITÓRIO
DA ETA CUBATÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC
Nº 048/22;

VIGÊNCIA: 3 (TRÊS) MESES;

VALOR: R$ 58.300,00.
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Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 13:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 14:24,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 08/11/2022, às 14:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874204 e o
código CRC 17B4C011.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014869625/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1054/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus e a empresa AG-TECH Engenharia & Consultoria Ltda,
inscrita no CNPJ nº 43.540.060/0001-00, cujo quadro societário é formado pelo Sr. André Perardt e
pelo Sr. Guilherme Jotai de Souza, neste ato representada pelo Sr. André Perardt, que versa sobre a
contratação de empresa para execução de nova Entrada de Energia em Média Tensão da Escola
Municipal Professora Thereza Mazzoli Hreisemnou, em substituição à Entrada de Energia em
Baixa Tensão já existente, na forma de Concorrência nº 554/2022, assinado em 07/11/2022, com a
vigência de de 08 (oito) meses, no valor de R$ 189.669,61 (cento e oitenta e nove mil, seiscentos e
sessenta e nove reais e sessenta e um centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014869625 e o
código CRC E9E49934.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0014874322/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1051/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo -
SECULT, representada pelo Sr. Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth e a empresa TS2
Arquitetura e Construções Ltda, inscrita no CNPJ nº 07.705.682/0001-87, cujo quadro societário
é formado por Tathyane Sangalli e Thyciano Sangalli, neste ato representada por Tathyane
Sangalli, que versa sobre a contratação de empresa para serviços especializados voltados à
elaboração de projetos executivos de restauração / requalificação e complementares da edificação
histórica conhecida como Casa Kruger, na forma da Concorrência nº 369/2022, assinado em
07/11/2022, com a vigência de 17 (dezessete) meses, no valor de R$ 305.511,49 (trezentos e cinco
mil quinhentos e onze reais e quarenta e nove centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874322 e o
código CRC C781BF69.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE, SEI Nº 0014877680/2022 - SAP.LCT
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O Município de Joinville, através da Secretaria de Administração e Planejamento,
leva ao conhecimento dos interessados a Inexigibilidade de Licitação nº 817/2022, destinada a
contratação de 7 (sete) inscrições para o "6º Seminário de Práticas de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público". Fornecedor: SINDICATO DOS AUDITORES ESTADUAIS DE FINANÇAS
PUBLICAS DE SANTA CATARINA - SINDAF-SC e Valor Total: R$ 1.050,00. Fundamento
legal: art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. Parecer Jurídico SEI nº
 0014869820, de 07 de novembro de 2022. Chave no
TCE: 62CB2636B9585FA7CD62018F0FE1DC496CF8E29C.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014877680 e o
código CRC 12EA7374.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014690677/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 20 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 189/2020, com os seguintes dados:

CONTRATADA: AIG SEGUROS BRASIL S.A.;

CNPJ: 33.040.981/0001-50;

OBJETO: Prorrogação/renovação dos prazos de execução e vigência contratual por mais 12
(doze) meses, contados a partir de 19/12/2022 e 17/02/2023, respectivamente, os quais passam a
vencer em 19/12/2023 e 17/02/2024;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão  Eletrônico nº 139/2020;

VIGÊNCIA: 17/02/2024;

VALOR: R$ 73.446,72.
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Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 21/10/2022, às 10:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 16:37,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:41,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014690677 e o
código CRC 449FD032.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014774501/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 27 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 111/2019, com os seguintes dados:

CONTRATADA: TWI ELEVADORES COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA
EPP;

CNPJ: 01.736.543/0001-34;

OBJETO: Inclusão de cláusula de reajuste e reajuste dos valores contratados em 10,5435% (dez
inteiros e cinco mil, quatrocentos e trinta e cinco décimos de milésimos por cento), correspondente à
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE) no
período de março/2021 a fevereiro/2022;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Dispensa de Licitação nº 009/2019;

VALOR: R$ 316,32.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 27/10/2022, às 14:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 16:37,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:41,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014774501 e o
código CRC A54B5B85.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014786602/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

Joinville, 28 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 040/2021, com os seguintes dados:

CONTRATADA: NÚCLEO ESTRUTURAS E CONSTRUÇÕES EIRELI;

CNPJ: 29.490.684/0001-39;

OBJETO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
CONTRATUAL POR MAIS 04 (QUATRO) MESES;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 004/2021;

VIGÊNCIA: 19/04/2023.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 03/11/2022, às 09:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 04/11/2022, às 08:31, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014786602 e o
código CRC C7A2AAF0.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014864663/2022 - SAP.CVN

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Convênio de Cessão de Servidor nº
035/2020/PMJ

Partícipes: Município de Joinville, por meio da Secretaria de Gestão de Pessoas e
da Secretaria de Comunicação, e, a Fundação Educacional da Região de Joinville -
FURJ/UNIVILLE.

Objeto: Prorrogar por 12 (doze) meses a vigência do Convênio de Cessão de
Servidor nº 035/2020/PMJ, conforme solicitação da Secretaria de Comunicação SEI nº
 0014678705/2022 - SECOM.NGP.

Data de assinatura: Joinville, 04 de novembro de 2022.

Vigência: a partir de 19/12/2022.

Signatários: Cinthia Friedrich, e, Thiago Boeing, pelo Município/Secretaria, e,
Alexandre Cidral, pela FURJ/UNIVILLE.

Documento assinado eletronicamente por Monica Regina Correa,
Coordenador (a), em 07/11/2022, às 08:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 11:04, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014864663 e o
código CRC C9B2547A.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014847300/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 5º Termo Aditivo do Contrato nº
416/2020, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Construtora Fortunato
Ltda, inscrita no CNPJ nº 82.607.623/0001-91, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Leonardo
Seiffert Fortunato e o Sr. Odorico Fortunato, neste ato representado pelo Leonardo Seiffert
Fortunato e o Sr. Odorico Fortunato, que versa sobre a Requalificação Viária da Rua Aubé, na
forma de Concorrência nº 066/2020. O Município adita o contrato suprimindo-o em 18,16
% (dezoito inteiros e dezesseis centésimos por cento), equivalente ao valor de R$ 508.074,47
(quinhentos e oito mil setenta e quatro reais e quarenta e sete centavos). Em conformidade com
a solicitação de supressão SEI nº 0014774831 - PGM.UAD. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014847300 e o
código CRC 109C15B6.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014850049/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
495/2021, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FMMA, representada pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa Cão de Guarda Clínica
Veterinária Ltda, inscrita no CNPJ nº 20.196.115/0001-00, cujo quadro societário é formado pelo
Sr. Odinei Ferranti e pelo Sr. Fidencio José da Silva, neste ato representado pelo Sr. Odinei
Ferranti, que versa sobre  o credenciamento de clínicas e/ou hospitais veterinários para prestação de
serviços de castração cirúrgica e microchipagem, em animais das espécies caninas e felinas,
domiciliados, semidomiciliados e errantes, no município de Joinville, decorrente do Edital de
Credenciamento nº 354/2021. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência e
execução em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 20/12/2023. A presente
prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com a Solicitação de Termo
Aditivo SEI nº 0013675601 - SAMA.UBE.AAD, Carta de Anuência SEI nº 0013673900 e
Parecer Jurídico SEI nº 0014314632 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014850049 e o
código CRC 6AEC7CA1.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014859901/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
434/2018, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada pelo
Diego Calegari Feldhaus, e a empresa Transportadora Marcondes Ltda - ME, inscrita no CNPJ
nº 80.491.335/0001-99, cujo quadro societário é formado pela Sra. Ilda Gambeta Cunha e o Sr.
Carlos Roberto Cunha, neste ato representado pela Sra. Ilda Gambeta Cunha, que versa sobre a
contratação de empresa para prestação de serviço de locação de veículo, na forma de Pregão
Eletrônico nº 209/2018. O Município adita o contrato prorrogando o prazo de vigência e de
execução em 10 (dez) meses, alterando seus vencimentos para o dia 22/10/2023 e 05/09/2023. 2º)
A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade com a Solicitação de
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Termo Aditivo SEI nº 0014698481 - SED.UMN; memorando SEI nº 0014737771 -  SED.UMN;
carta de anuência SEI nº 0014213596 e Parecer Jurídico Referencial SEI nº  0014335237 -
PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014859901 e o
código CRC 9CEB34B6.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014861792/2022 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
432/2021, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FMMA, representada pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa Clínica Veterinária Saúde Vet
Ltda, inscrita no CNPJ nº 00.760.602/0001-47, cujo quadro societário é formado pelo Luis
Américo de Borba e Evelin Steuernagel, neste ato representado pelo Sr. Luis Américo de Borba,
que versa sobre o credenciamento de clínicas e/ou hospitais veterinários para prestação de serviços
de castração cirúrgica e microchipagem, em animais das espécies caninas e felinas, domiciliados,
semidomiciliados e errantes, na forma de Credenciamento nº 354/2021. O Município adita o
contrato prorrogando o prazo de vigência e execução em 12 (doze) meses, alterando seu
vencimento para o dia 05/11/2023. A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em
conformidade com a Solicitação de Termo Aditivo SEI nº 0014312322 - SAMA.UBE.AAD, Carta
de Anuência SEI nº 0012832815, Memorando SEI nº 0014860490 - SAMA.NAD e Parecer
Jurídico SEI nº 0014613134 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014861792 e o
código CRC D789EBBE.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0014794326/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 31 de outubro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 208/2021, com os seguintes dados:

CONTRATADA: Abaiti Engenharia Ltda;

CNPJ: 79.790.077/0001-62

OBJETO: Prorrogação/Renovação dos prazos de execução e vigência contratual por
mais 12 (doze) meses;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Processo de Licitação da CAJ - PLC nº 054/2021;

VIGÊNCIA: 21/03/2024;

VALOR: R$ 604.025,10.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 04/11/2022, às 14:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 07/11/2022, às 11:20, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:34,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014794326 e o
código CRC 31B7CBD6.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0014887460/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ELAINE DANIELE ROCHA PESSOA DO
NASCIMENTO no Processo Seletivo - Edital 003-2019-SGP no Cargo 0060 -
Farmacêutico, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com
a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 11:35, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014887460 e o
código CRC 3DBBEEAB.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0014889268/2022 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 08 de novembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ROSANGELA DE BORBA IAROCINSKI no
Processo Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 09:00 do dia 09/11/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 12:59, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014889268 e o
código CRC 1239ECB0.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0014886952/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CINTHIA AUGUSTA MAGALHÃES
COSTANZI no Processo Seletivo - Edital 003-2019-SGP no Cargo 0060 - Farmacêutico,
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vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Lara Cristiane da Luz Jaski,
Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 11:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014886952 e o
código CRC E2B6450B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0014889962/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA PAULA DE OLIVEIRA MOHR no Processo
Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, às 14:00 do dia 09/11/2022, a fim de tratar do processo
de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

61 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 13:27, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014889962 e o
código CRC 6E6E1AFD.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0014889841/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FABIANA LOPES no Processo Seletivo - Edital
006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para enviar os
documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 para a Área de
Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Acesse o link abaixo para enviar os documentos:
https://intranet.joinville.sc.gov.br/capacitacao/cadastro/index/id/1220

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 13:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014889841 e o
código CRC 73C1B851.

 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - AUA SEI Nº 37/2022 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 04/11/2026 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Autorização.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: RF METAIS COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA

CNPJ: 42.294.051/0001-13

Atividade: Unidade de reciclagem de resíduos Classe IIA

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 99/17: 71.30.02

Endereço: Rua Guilherme Persk, n° 105, galpão 2

Bairro: Morro do Meio

Inscrição imobiliária: 09.13.33.20.8065

CEP: 89.215-321

Responsável Técnico: Diego Antonio Felippe

Registro profissional: CREA-SC 172183-5-SC

ART: 8386909-3

 

2-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Autorização Ambiental, concedida com base na análise
SAMA.UAT 0014846347, declara a viabilidade de funcionamento de uma empresa que realiza
a atividade de RECICLAGEM DE RESÍDUOS CLASSE IIA, contendo 729,58 m² de área
construída, aproximadamente 1.056,17 m² de área útil, instalada em um terreno com 1056,17 m²,
registrado na matrícula de nº 13.129 no CRI da 2ª Circ.
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3 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Derradeiramente, informamos que o solicitante acima aludido está ciente das
determinações abaixo transcritas, notadamente no que tange aos resíduos sólidos, efluentes líquidos,
poluição sonora abaixo transcritos:

1) RESÍDUOS SÓLIDOS: Todos os recipientes onde são armazenados produtos
contaminados devem ser mantidos em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacias de
contenção. A coleta e destinação final deverão ser realizadas por empresas licenciadas.

2) EFLUENTES LÍQUIDOS: Deverão ser tratados de forma a atender os
parâmetros de lançamento, conforme estabelecido nas Resoluções CONAMA 430/11 e Lei
Estadual 14.675/09 ou outras que sucederem. Antes do lançamento na rede deve possuir caixa de
inspeção.

3) POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA: Caso necessário, deverá ser instalado
equipamento de controle de poluição do ar. Toda fonte de emissão, antes do seu lançamento, deverá
atender aos padrões de emissão estabelecidos na Resolução CONAMA 382/06 ou outra que
suceder. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os
padrões vigentes. Promover correta destinação ao efluente líquido oriundo da cabine de pintura.

4) POLUIÇÃO SONORA: Deverá atender os níveis de ruído permitidos para o
zoneamento, conforme Resoluções CONAMA 01/90, COMDEMA 01/2018 e LC 478/2017 ou
outras que sucederem.

 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
autorização, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente
autorização;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente autorização não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer
natureza, exigidas pela legislação vigente.

Esta autorização não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
solicitação de autorização ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente.
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Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 07/11/2022, às 16:15, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014848982 e o
código CRC 907B4498.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - AUA SEI Nº 39/2022 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 07/11/2026 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Autorização.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: VILLECORTE USINAGEM E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 27.273.322/0001-60

Atividade: Serviço industrial de usinagem, soldas e semelhantes.

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 99/17: 12.80.00

Endereço: Rua Dorothóvio do Nascimento, n° 1.940, galpão 14, sala 01

Bairro: Jardim Sofia

Inscrição imobiliária: 12.00.45.42.1559

CEP: 89.562-600

Responsável Técnico: Conrado Borges Barros

Registro profissional: CREA-SC 082999-5-SC
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ART: 8291705-0

 

2-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Autorização Ambiental, concedida com base nas análises
SAMA.UAT 0013447822 e SAMA.UAT 0014868309, declara a viabilidade de funcionamento de
uma empresa que realiza a atividade de SERVIÇO INDUSTRIAL DE USINAGEM, SOLDAS E
SEMELHANTES, contendo 600 m² de área construída, aproximadamente 800 m² de área
útil, instalada em um terreno com 55.850,61 m², registrado na matrícula de nº 106.562 no CRI da
1ª Circ.

 

3 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Derradeiramente, informamos que o solicitante acima aludido está ciente das
determinações abaixo transcritas, notadamente no que tange aos resíduos sólidos, efluentes líquidos,
poluição sonora abaixo transcritos:

1) RESÍDUOS SÓLIDOS: Todos os recipientes onde são armazenados produtos
contaminados devem ser mantidos em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacias de
contenção. A coleta e destinação final deverão ser realizadas por empresas licenciadas.

2) EFLUENTES LÍQUIDOS: Deverão ser tratados de forma a atender os
parâmetros de lançamento, conforme estabelecido nas Resoluções CONAMA 430/11 e Lei
Estadual 14.675/09 ou outras que sucederem. Antes do lançamento na rede deve possuir caixa de
inspeção.

3) POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA: Caso necessário, deverá ser instalado
equipamento de controle de poluição do ar. Toda fonte de emissão, antes do seu lançamento, deverá
atender aos padrões de emissão estabelecidos na Resolução CONAMA 382/06 ou outra que
suceder. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os
padrões vigentes. Promover correta destinação ao efluente líquido oriundo da cabine de pintura.

4) POLUIÇÃO SONORA: Deverá atender os níveis de ruído permitidos para o
zoneamento, conforme Resoluções CONAMA 01/90, COMDEMA 01/2018 e LC 478/2017 ou
outras que sucederem.

 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
autorização, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente
autorização;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente autorização não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer
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natureza, exigidas pela legislação vigente.

Esta autorização não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
solicitação de autorização ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 07/11/2022, às 16:15, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014868632 e o
código CRC BD77BA90.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - AUA SEI Nº 38/2022 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 07/11/2026 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Autorização.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: OXICORTE JOINVILLE USINAGEM E SERVICOS LTDA

CNPJ: 36.355.765/0001-91

Atividade: Serviço industrial de usinagem, soldas e semelhantes.

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 99/17: 12.80.00
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Endereço: Rua Dorothóvio do Nascimento, n° 1.940, galpão 14, sala 02

Bairro: Jardim Sofia

Inscrição imobiliária: 12.00.45.42.1559

CEP: 89.562-600

Responsável Técnico: Conrado Borges Barros

Registro profissional: CREA-SC 082999-5-SC

ART: 8291440-0

 

2-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Autorização Ambiental, concedida com base nas análises
SAMA.UAT 0013447952 e SAMA.UAT 0014866651, declara a viabilidade de funcionamento de
uma empresa que realiza a atividade de SERVIÇO INDUSTRIAL DE USINAGEM, SOLDAS E
SEMELHANTES, contendo 600 m² de área construída, aproximadamente 800 m² de área
útil, instalada em um terreno com 55.850,61 m², registrado na matrícula de nº 106.562 no CRI da
1ª Circ.

 

3 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Derradeiramente, informamos que o solicitante acima aludido está ciente das
determinações abaixo transcritas, notadamente no que tange aos resíduos sólidos, efluentes líquidos,
poluição sonora abaixo transcritos:

1) RESÍDUOS SÓLIDOS: Todos os recipientes onde são armazenados produtos
contaminados devem ser mantidos em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacias de
contenção. A coleta e destinação final deverão ser realizadas por empresas licenciadas.

2) EFLUENTES LÍQUIDOS: Deverão ser tratados de forma a atender os
parâmetros de lançamento, conforme estabelecido nas Resoluções CONAMA 430/11 e Lei
Estadual 14.675/09 ou outras que sucederem. Antes do lançamento na rede deve possuir caixa de
inspeção.

3) POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA: Caso necessário, deverá ser instalado
equipamento de controle de poluição do ar. Toda fonte de emissão, antes do seu lançamento, deverá
atender aos padrões de emissão estabelecidos na Resolução CONAMA 382/06 ou outra que
suceder. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os
padrões vigentes. Promover correta destinação ao efluente líquido oriundo da cabine de pintura.

4) POLUIÇÃO SONORA: Deverá atender os níveis de ruído permitidos para o
zoneamento, conforme Resoluções CONAMA 01/90, COMDEMA 01/2018 e LC 478/2017 ou
outras que sucederem.

 

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
autorização, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;
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-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente
autorização;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente autorização não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer
natureza, exigidas pela legislação vigente.

Esta autorização não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
solicitação de autorização ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 07/11/2022, às 16:15, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014867726 e o
código CRC BFAFC50F.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

AVISO DE ANULAÇÃO, SEI Nº 0014838670/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que decide ANULAR a declaração
de Licitação Fracassada referente ao Pregão Eletrônico nº 050/2022 (UASG 453230), visando
a Contratação de pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos para desenvolver trabalho de
Serviço de Residência Terapêutica, para atendimento aos pacientes encaminhados pela
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville/SC, em cumprimento à Sentença proferida pelo
Mandado de Segurança nº 5041959-34.2022.8.24.0038/SC.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:05, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014838670 e o
código CRC 6DFE2BAF.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0014801568/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 760/2022, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição de Rachão, Bica
Corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão, para atender as necessidades da
Secretaria de Infraestrutura Urbana e Unidades Regionais de Obras, nas quantidades, termos e
condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja:
BRITAGEM VOGELSANGER LTDA, Item 05 - R$ 79,35.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014801568 e o
código CRC 84A232D3.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0014800965/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 755/2022, resolve registrar os preços para futura e eventual locação de banheiros
químicos, também conhecidos como cabines sanitárias individuais portáteis ou banheiros
ecológicos, que serão instalados nos locais dos eventos que serão realizados pela Secretaria de
Cultura e Turismo, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e
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seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: BOSSO ALUGUEL DE PALCOS E
COBERTURAS LTDA, Item 01 - R$ 323,33 e Item 02 - R$ 440,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014800965 e o
código CRC 183EC08E.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0014688203/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 583/2022, resolve registrar os preços para futura e eventual Aquisição de Materiais
de Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal
de Saúde de Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José e Aquisição de insumos
clínicos e hospitalares para a Unidade de Bem Estar e Proteção Animal da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital, das
seguintes empresas e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: DISMATH
DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA - Item 51 - R$
12,43.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014688203 e o
código CRC 7663B028.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0014801404/2022 - SAP.LCT
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O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 760/2022, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição de Rachão, Bica
Corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão, para atender as necessidades da
Secretaria de Infraestrutura Urbana e Unidades Regionais de Obras, nas quantidades, termos e
condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja:
RUDNICK MINERIOS LTDA, Item 03 - R$ 89,73.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/11/2022, às 17:54, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:46, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014801404 e o
código CRC 304DBE03.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº
0014872316/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ, está promovendo alterações no edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 211/22, destinado
ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS. Tendo
em vista que as alterações acima afetarão na formulação das propostas por parte dos licitantes, fica
estabelecido novo prazo para realização do certame, qual seja 25/11/2022 às 10:00h. A Errata na
íntegra encontra-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br.

Código TCE/SC: C6C1EF72C2D9B5905C41BF4372FA4ECE6964FF6D

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 07/11/2022, às 15:19, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 15:42,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 08:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 15:46,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014872316 e o
código CRC 659E38F4.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0014828453/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa parcialmente o processo
licitatório levado a efeito através do  Edital de Credenciamento nº 452/2020 destinado
ao Credenciamento de Prestadores de Serviços de Saúde para realização de Procedimentos
com Finalidade Diagnóstica Grupo 02 Sub-Grupo 05 Diagnóstico por Ultrassonografia,
acrescido de Consultas, para atendimento aos usuários do SUS, bem como o julgamento
efetuado pela Comissão de Licitação adjudicando o objeto licitado à empresa habilitada, qual
seja: Espaço Clin Center Diagnósticos por Imagem e Clinicas Médicas, nos termos do Parecer
documento SEI nº 0014050524/2022 SES.UAA.ACA e requerimento de credenciamento
apresentado.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014828453 e o
código CRC EE402551.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0014846544/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa parcialmente o processo
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licitatório levado a efeito através do Credenciamento nº 586/2022 destinado a credenciamento de
instituições especializadas na área de ensino, visando o atendimento de crianças na Educação
Infantil, primeira etapa da Educação Básica, sendo o início da prestação de serviço para o
ano letivo de 2023, bem como o julgamento efetuado pela Comissão de Licitação, adjudicando o
objeto licitado à empresa habilitada: Centro de Educação Infantil Ventania Ltda. ME -
INTEGRAL – Berçário II - 16 vagas; Maternal I - 43 vagas; Maternal II - 48 vagas. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014846544 e o
código CRC E6663343.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0014828676/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa parcialmente o processo
licitatório levado a efeito através do  Edital de Credenciamento nº 002/2000 destinado
ao Credenciamento de Prestadores de Serviços de Saúde - Radiodiagnóstico, Mamografia,
Ecocardiografia, Eco-doppler, Ultrassonografia, Eletroencefalografia, Eletroneuromiografia,
Colonoscopia, Esofagoscopia, Gastro-duodenoscopia, lleoscopia, Retossigmoidoscopia,
Hemodiálise, Diálise Peritonial, Medicina Nuclear e Tomografia Computadorizada, bem como
o julgamento efetuado pela Comissão de Licitação adjudicando o objeto licitado à empresa
habilitada, qual seja: Espaço Clin Center Diagnósticos por Imagem e Clinicas Médicas, nos
termos do Parecer documento SEI nº 0014226191/2022 SES.UAA.ACA e requerimento de
credenciamento apresentado.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014828676 e o
código CRC 7C8D92E2.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014853934/2022 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 676/2022, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual aquisição de climatizadores e refrigeradores com instalação, bem como
o julgamento efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em
seus respectivos lotes e itens e valores unitários, quais sejam: MASTER ELETRODOMÉSTICO
EIRELI, Lote 01 - R$ 613.851,62, Lote 02 - R$ 834.120,73, Item 13 - R$ 543,95, Item 14 - R$
1.793,00, Item 16 - R$ 696,00, Item 17 - R$ 696,00, Item 18 - R$ 766,00, Item 19 - R$ 766,00,
Item 22 - R$ 3.490,00, Item 23 - R$ 3.490,00, Item 24 - R$ 2.388,00, Item 25 - R$ 2.388,00, Item
26 - R$ 1.699,00 e Item 27 - R$ 1.699,00; AGASERV COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA EIRELI, Lote 03 - R$ 969.526,68 e BLUINTER ELETRODOMÉSTICOS LTDA,
Item 15 - R$ 3.040,00, Item 20 - R$ 2.120,00 e Item 21 - R$ 2.120,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014853934 e o
código CRC B5628B13.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014829878/2022 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 478/2022, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual aquisição de chaleira elétrica em inox e balanças pesadoras de bancada,
destinados as cozinhas das unidades escolares e Centros de Educação Infantil do Município, bem
como o julgamento efetuado pela Pregoeira, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras
em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: QUICKBUM E-COMMERCE -
EIRELI, ITEM 02 – R$ 831,00 e ITEM 03 – R$ 831,00; MARCOS RIBEIRO E CIA
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LTDA, ITEM 04 – R$ 860,00; K.C.R. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI, ITEM 05 – R$ 860,00. Informa-se que o ITEM 01 restou FRACASSADO.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014829878 e o
código CRC 0899EE7C.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014831031/2022 -
SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 693/2022, destinado a futura e eventual contratação de
empresa para prestação de serviços para a adequação de passeios no município visando
prover a acessibilidade junto às travessias de pedestres sinalizadas e aos espaços cicloviários e
passeios compartilhados do sistema viário do Município de Joinville, bem como o julgamento
efetuado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, adjudicando o objeto licitado
à empresa vencedora em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: R. A. FUJIHARA -
CONSTRUÇÕES CIVIS, item 01 - R$ 155,00, item 02 - R$ 135,00, item 03 - R$ 85,00, item 04 -
R$ 130,00 e item 05 - R$ 64,00.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014831031 e o
código CRC AC08649E.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014855287/2022 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 673/2022, UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual contratação de serviços de tradução oral de discursos, palestras,
entrevistas, reuniões e apresentações em geral e intérprete de textos, documentos, publicações e
outros materiais, bem como o julgamento efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado às
empresas vencedoras em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: DISCOVERY -
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA, Item 01 - R$ 0,07 e Item 02 - R$ 0,07; ANTONIO
MARCOS GONÇALVES DOS SANTOS EIRELI, Item 03 - R$ 0,42 e Item 04 - R$ 0,17 e L C
F SERVIÇOS LTDA, Item 05 - R$ 205,00, Item 06 - R$ 289,00, Item 07 - R$ 549,00 e Item 08 -
R$ 390,00.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014855287 e o
código CRC C8597458.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0014894206/2022 - SEGOV.UAD

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa - Divisão de Compras e Licitações

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2022 – SRP - TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

ESTA LICITAÇÃO CONTÉM ITENS PARA PARTICIPAÇÃO DE TODAS AS
EMPRESAS INTERESSADAS E ITENS PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE
MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), EM
CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual  FORNECIMENTO DE NOTEBOOKS
E ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE
JOINVILLE.

Local/Data: Avenida Hermann August Lepper, 1.100, Joinville/SC – 22/11/2022, às 09 horas.

Edital/Informações: site www.camara.joinville.br, pelo e-mail licita@cvj.sc.gov.br ou na Divisão de
Compras e Licitações no endereço acima das 13h às 19h – telefone (47) 2101-3290.
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Código de registro no TCE/SC: 385C7438617068B0F7ED1681B7E93D4961ADD906

 

Joinville, 08 de novembro 2022.

 

Maurício Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville/SC

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 08/11/2022, às 16:14, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014894206 e o
código CRC EAE59604.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014842947/2022 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 182/22

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 182/22 destinado a AQUISIÇÃO DE MANGOTES, na Data/Horário:
22/11/2022 às 15:00h, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. O edital e seus anexos
encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código TCE/SC: 305D1B830494CED516B6B37E824DE14A20CF7C87

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 03/11/2022, às 19:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 04/11/2022, às 09:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 04/11/2022, às 13:55, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 08:36,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014842947 e o
código CRC BC76CB30.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014843397/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 775/2022, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual contratação de
empresa especializada na confecção e instalação de itens de serralheria, na Data/Horário:
22/11/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br - UASG 453230. Chave
TCE: 53AC219FF241ADF0DEA3C415E9886E181E6A7AA8.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014843397 e o
código CRC 5969369A.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014840419/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 774/2022, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de
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ração para os animais criados na Escola Agrícola Municipal Carlos Heins Funke, na Data/Horário:
22/11/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 22CD4BEA7CD53F4173F36DA7DC536F2324E4C3C8.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 04/11/2022, às 17:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 04/11/2022, às 17:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014840419 e o
código CRC C4C4E56B.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014875275/2022 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 220/2022 destinado ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO
DE MATERIAIS E REAGENTES DE DE USO LABORATORIAL, na Data/Horário:
24/11/2022 às 10:00 horas, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. O edital e seus anexos
encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código TCE/SC: 46C7D56A29485588011112AA948943F85EB112A0

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 07/11/2022, às 15:19, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 15:42,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 08:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 15:46,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875275 e o
código CRC E8CE0796.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0014843426/2022 -
CAJ.DICAF.GSL.CLC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 193/22 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 193/22 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS destinado a
REGISTRO DE PREÇOS DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E REAGENTES, na
Data/Horário: 23/11/2022 às 15:00h, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. O edital e seus
anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código TCE/SC:  2A7888390ECD3E705E384842AEFAA69C30CE3928

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 03/11/2022, às 19:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 04/11/2022, às 09:10, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 04/11/2022, às 13:55, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 08:36,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014843426 e o
código CRC 1CF59616.

AVISO ESPECÍFICO DE PUBLICAÇÃO SEI Nº 0014887010 - SEHAB.GAB/SEHAB.UFO

 

 

A Secretaria de Habitação, neste ato representada pela Comissão de Fiscalização,
designada pela Portaria nº 62/2022 , leva ao conhecimento dos interessados a convocação
para sessão pública destinada ao sorteio da ordem dos núcleos urbanos informais e  das empresas
Credenciadas para desenvolver e implementar trabalhos de Regularização Fundiária (REURB-E /
REURB-S), em Áreas do Município de Joinville, de acordo com a Lei Federal nº 13.465/2017, o
Decreto Federal nº 9.310 de 15/10/2018, Decreto nº 42.243 de 29/04/2021 do Município de
Joinville e suas alterações, através do Credenciamento nº 296/2022. A sessão pública destinada
ao sorteio da Ordem dos núcleos urbanos informais e das empresas Credenciadas será realizada em
18/11/2022, às 08:30h, na Sala de Licitações, sito a Av. Hermann August Lepper, 10, 1º Piso -
Bairro Saguaçú, Joinville/SC, CEP 89.221-005, de acordo com o disposto no item 10.5 do Termo
de Referência do Edital de Credenciamento 296/2022. Sendo as Empresas Credenciadas: Instituto
Soma, Garden Consultoria Projetos e Gestão Ltda ,  FLEX REURB Tecnologia Fundiária
Eireli . ENGEMAP - Engenharia, Mapeamento e Aerolevantamento Ltda, Empresa
Brasiliense Engenharia e REURB Participações Ltda e Sagaz Empreendimentos e Gestão
Imobiliária Ltda. Salienta-se que a sessão pública destinada à realização do sorteio também será
transmitida on-line, no endereço eletrônico do Município nos termos da Lei Municipal nº 7.672 de
2014. 

Documento assinado eletronicamente por Edina Fernanda Pagani,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 12:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Karla Alessandra Cidral,
Gerente, em 08/11/2022, às 12:42, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Dirceu Miranda, Servidor(a)
Público(a), em 08/11/2022, às 13:03, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014887010 e o
código CRC E320D944.
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COMUNICADO SEI Nº 0014884008/2022 - SAP.UAO.AAO

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Apoio Operacional da Secretaria
de Administração e Planejamento, e da Comissão de  Acompanhamento e Fiscalização, instituída
pela Portaria nº 163/2022 (0014209054) referente ao Termo de Contrato nº 392/2018, firmado entre
o Município de Joinville e a Empresa LM CLIMATIZAÇÃO LTDA., cujo objeto é a contratação
de empresa especializada para a execução de serviços de manutenção corretiva e preventiva, com
fornecimento de peças, componentes e acessórios, para os condicionadores de ar e sistema central
de climatização, considerando o disposto no item II.IV.II.VI - Da substituição das peças,
componentes ou acessórios durante a manutenção corretiva, subitem 4.1– do Termo de Referência
– Pregão Eletrônico nº 197/2018, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao
mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios,
conforme segue:

 

Descrição do Item Unidade de
Medida

Quantidade Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

Placa eletrônica da Evaporadora para split 12.000
BTUs

Peça 1 R$ 530,00 R$ 530,00

TOTAL R$ 530,00

 

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa
jurídica, acerca dos preços propostos para aquisição de peças, componentes ou acessórios para
manutenção de aparelhos de ar condicionado, com vistas à obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 03 (três) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem
proposta com menor preço junto à Secretaria de Administração e Planejamento, à Avenida
Hermann August Lepper, n.º 10, Saguaçu – Joinville/SC, das 08:00 às 14:00 horas.

Documento assinado eletronicamente por Emanoele Besen da Luz,
Coordenador (a), em 08/11/2022, às 09:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Gilberto Giesel, Coordenador
(a), em 08/11/2022, às 09:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Rosane Freitas, Coordenador
(a), em 08/11/2022, às 10:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014884008 e o
código CRC 86D2B279.

 

COMUNICADO SEI Nº 0014892364/2022 - SECULT.UCC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade da Casa da Cultura e da Secretaria de Cultura
e Turismo, leva ao conhecimento da população a abertura de Edital 009-2022 de
INGRESSO PARA NOVOS ALUNOS para os cursos da Escola de Música Villa-Lobos, da
Casa da Cultura Fausto Rocha Jr, para o ano de 2023. As inscrições para a avaliação de
nível será realizada única e exclusivamente de forma presencial, na Secretaria da Casa da
Cultura, a partir das 08h30 do dia 08 de novembro de 2022, podendo ser realizada até o
dia 18 de novembro de 2022, às 19h. As datas e regras de ingressos estão contidas no
Anexo SEI. No 0014892343.

 

Guilherme Gassenferth

Secretário de Cultura e Turismo

 

Carlos Alberto Franzoi

Gerente da Casa da Cultura Fausto Rocha Jr. 

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Franzoi,
Gerente, em 08/11/2022, às 15:00, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Augusto
Heinemann Gassenferth, Secretário (a), em 08/11/2022, às 16:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014892364 e o
código CRC BE46B487.

 

DECISÃO SEI Nº 0014760117/2022 - SES.UAP.NAT

 

 

Joinville, 26 de outubro de 2022.

Requerimento Administrativo n. 377/2022/NAT

Solicitante: K. H. do N.

Órgão/Unidade de origem: UBSF Adhemar Garcia

 

 

Diante da não apresentação dos documentos indispensáveis à admissibilidade do
pleito, determino, pelas razões expostas no Relatório Final lavrado pelo Núcleo de Apoio Técnico
ao Sistema de Justiça (SEI n. 0014710568) e com fundamento no art. 12, caput, do Decreto
n. 30.043/2017, o ARQUIVAMENTO da solicitação formulada pelo usuário K. H. do
N., assistido pela UBSF Adhemar Garcia, que objetivava a realização de atendimento
fisioterapêutico em pacientes com distúrbios neuro-cinético-funcionais sem complicações
sistêmicas.

Comunique-se.

 

ALLISSON DOMINGOS

Gerente de Acompanhamento de Processos [1]

____________________________________________________

[1] Assina pelo Secretário Municipal de Saúde, em conformidade com o disposto no art. 3º da
Portaria Conjunta nº 06/2022/SMS/HMSJ.

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos,
Servidor(a) Público(a), em 08/11/2022, às 06:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014760117 e o
código CRC 33BFEADA.
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ERRATA SEI Nº 0014860515/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

Errata do Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº
086/2022 (0014786637)

 

Onde lê-se:

VIGÊNCIA: 19/11/2022.

 

Leia-se:

VIGÊNCIA: 19/12/2022.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 07/11/2022, às 11:17, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:33,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014860515 e o
código CRC 86A72434.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014875726/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.
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A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0012471542 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 18.0.118082-
0, instaurado em face da empresa Endotec Produtos Médicos Ltda (CNPJ nº 09.586.279/0001-
01), pela Portaria nº 220/2019, com o objetivo de apurar eventual reconhecimento de dívida
referente ao fornecimento do material descrito na Nota Fiscal nº 31457, utilizado em procedimento
realizado em 12/12/2016, sem abrangência contratual. Sendo assim, com base no Parecer Jurídico
(0012427470) a Autoridade Competente DECIDE pela não reconhecimento de dívida.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875726 e o
código CRC 53652BA3.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014875419/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014096778 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 18.0.104498-
5, instaurado em face da empresa Ortopedia São José Ltda. (CNPJ 11.393.531/0001-08), pela
Portaria nº 216/2019, com o objetivo de apurar eventual reconhecimento de dívida referente a
procedimentos realizados no âmbito do Termo de Contrato nº 123/2016 e faturados após o término
da vigência contratual e referente a procedimentos realizados após o término da vigência do Termo
de Contrato nº 123/2016. Sendo assim, com base no Parecer Jurídico (0012497111) a Autoridade
Competente DECIDE pela não reconhecimento de dívida. 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875419 e o
código CRC B3543787.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014875078/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0013998712 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 21.0.173145-
7, instaurado em face da empresa Andre Panini Albissu - EPP (CNPJ nº 08.885.380/0001-
09), pela Portaria nº 316/2021, com o objetivo de apurar eventual descumprimento da Ata de
Registro de Preços nº 286/2020, no que tange à ausência de entrega do objeto contratado. Sendo
assim, com base no Relatório Conclusivo (0012012631) e Parecer Jurídico (0012970784) a
Autoridade Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: I - Multa contratual no valor
de R$ 9.233,50 (nove mil duzentos e trinta e três reais e cinquenta centavos); II - Impedimento de
licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta e o
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville e do SICAF,
pelo prazo de 12 (doze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875078 e o
código CRC 2C482E78.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014875040/2022 -
SAP.UPA.AAJ
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Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014054737 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 21.0.185735-
3, instaurado em face da empresa Boston Scientific do Brasil Ltda (CNPJ nº 01.513.946/0001-
14), pela Portaria nº 290/2021, com o objetivo de apurar eventual descumprimento da Autorização
de Fornecimento nº 1099/2021 decorrente da Ata de Registro de Preços nº 112/2021, no que tange
à ausência de entrega do objeto contratado. Sendo assim, com base no Relatório Conclusivo
(0012328335) e Parecer Jurídico (0013318151) a Autoridade Competente DECIDE pela aplicação
das penalidades de: I - Multa contratual no valor de R$ 406,90 (quatrocentos e seis reais e noventa
centavos); II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração
Direta e Indireta, e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de
Joinville e do SICAF, pelo prazo de 12 (doze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875040 e o
código CRC 8C41A344.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014874916/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0012553821 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 18.0.124312-
0, instaurado em face da empresa Ortoimplantes Comercio e Importação de Produtos
Hospitalares Eirelli - ME (CNPJ nº 05.818.520/0001-20), pela Portaria nº 235/2021, com o
objetivo de apurar eventual existência de dívida referente à utilização de materiais após o término
da vigência do Termo de Contrato nº 013/2017, sem contraprestação à empresa . Sendo assim, com
base no Parecer Jurídico (0011667846) a Autoridade Competente DECIDE pelo não
reconhecimento de dívida.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874916 e o
código CRC B8F3DF53.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014875954/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014068652 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 18.0.087208-
6, instaurado em face da empresa RBG Produtos Therapeuticos S/A. (CNPJ nº
03.882.840/0001-13), pela Portaria nº 257/2021, com o objetivo de apurar eventual existência de
dívida referente à utilização do item "Kit Insuflador", sem contraprestação à empresa. Sendo assim,
com base no Relatório Conclusivo Complementar (0013709066) e Parecer Jurídico (0013585949) a
Autoridade Competente DECIDE pelo reconhecimento parcial de dívida no valor de R$ 2.720,00
(dois mil setecentos e vinte reais).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014875954 e o
código CRC C7B51505.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014874743/2022 -
SAP.UPA.AAJ
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Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0012553504 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 18.0.113284-
1, instaurado em face da empresa CMS - Produtos Médicos Ltda (CNPJ nº 01.476.143/0003-
07), pela Portaria nº 225/2021, com o objetivo de apurar eventual existência de dívida referente à
utilização do item "Cateter Guia 8F aramado com balão distal de baixa pressão". Sendo assim, com
base no Parecer Jurídico (0011659902) a Autoridade Competente DECIDE pelo não
reconhecimento de dívida.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874743 e o
código CRC 81DCDF21.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014874381/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0013996575 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 21.0.074498-
9, instaurado em face da empresa Promedi Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda
(CNPJ nº 27.806.274/0001-29), pela Portaria nº 162/2021, com o objetivo de apurar eventual
descumprimento da Ata de Registro de Preços nº 060/2020, no que tange à ausência de entrega do
objeto contratado. Sendo assim, com base no Relatório Conclusivo (9732320) e Parecer Jurídico
(0013032981) a Autoridade Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: I - Multa
contratual no valor de R$ 146,85 (cento e quarenta e seis reais e oitenta e cinco centavos); II -
Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta e o
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville e do SICAF,
pelo prazo de 12 (doze) meses.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874381 e o
código CRC 5EA7EEC3.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014874552/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014001032 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 21.0.028140-
7, instaurado em face da empresa A.S.R. Comércio e Prestadora de Serviços de Engenharia
Ltda (CNPJ nº 10.965.978/0001-41), pela Portaria nº 188/2021, com o objetivo de apurar
eventual descumprimento do Termo de Contrato nº 064/2020, no que tange ao atraso no
cumprimento do cronograma pactuado para fornecimento do objeto contratado. Sendo assim, com
base no Relatório Conclusivo (0012085651) e Parecer Jurídico (0012821528) a Autoridade
Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: I - Multa contratual no valor de R$
19.401,56 (dezenove mil quatrocentos e um reais e cinquenta e seis centavos); II - Impedimento de
licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta e o
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville e do SICAF,
pelo prazo de 06 (seis) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874552 e o
código CRC E6BF181E.
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EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014876128/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0013995682 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 20.0.113257-
8, instaurado em face da empresa IMAES Importação Ltda. (CNPJ nº 12.100.924/0001-
49), pela Portaria nº 218/2020, com o objetivo de apurar eventual descumprimento do Termo de
Contrato nº 58/2020, no que tange à ausência de fornecimento dos materiais contratados. Sendo
assim, com base no Relatório Conclusivo (9827019) e Parecer Jurídico (0013084475) a Autoridade
Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: I - Multa contratual no valor de R$
44.100,00 (quarenta e quatro mil e cem reais); II - Suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 12 (doze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014876128 e o
código CRC 76A1CB63.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014873668/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014034521 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 20.0.164410-
2, instaurado em face da empresa SPX Serviços por Imagem Ltda. (CNPJ nº 09.158.640/0001-
07), pela Portaria nº 227/2021, com o objetivo de apurar eventual descumprimento do Termo
Contrato nº 026/2014, no que tange à utilização do espaço público para a realização de exames
particulares. Sendo assim, com base no Relatório Conclusivo (0012085704) e Parecer Jurídico
(0013273940) a Autoridade Competente DECIDE pela aplicação da penalidade de: I - Suspensão
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temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de 12 (doze) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014873668 e o
código CRC 5B77C975.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014855348/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014517130 - SECULT.GAB/SECULT.UAD, exarado pela
Autoridade Competente da Secretaria de Cultura e Turismo em 10/10/2022 nos autos do Processo
Administrativo SEI nº 17.0.061850-1, instaurado em face da empresa Mr. Cheese Comercial
Eireli-ME (CNPJ nº 15.683.908/0001-14), pela Portaria nº 131/2017, com o objetivo de apurar
eventual descumprimento do Contrato de Concessão de Uso nº 016/2012, em razão do não
pagamento das parcelas para a concessão onerosa de espaço físico (box 12) do Mercado Municipal
Germano Kurt Freissle. Sendo assim, com base no Parecer Jurídico (0013556564) a Autoridade
Competente DECIDE pela não aplicação de penalidades.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014855348 e o
código CRC 3F22E47E.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0014874053/2022 -
SAP.UPA.AAJ
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Joinville, 07 de novembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão - Suprimentos SEI nº 0014008310 - HMSJ.GAB, exarado pela Autoridade Competente
do Hospital Municipal São José nos autos do Processo Administrativo SEI nº 21.0.025617-
8, instaurado em face da empresa Schneider Consultoria Eireli (CNPJ nº 34.820.907/0001-
19), pela Portaria nº 120/2021, com o objetivo de apurar eventual descumprimento à Ata de
Registro de Preços nº 497/2020, no que tange à ausência de comprovação de regularidade fiscal
exigida para assinatura do termo contratual e/ou retirada da Autorização de Fornecimento. Sendo
assim, com base no Relatório Conclusivo (9539392) e Parecer Jurídico (0013110095) a Autoridade
Competente DECIDE pela aplicação das penalidades de: I - Multa no valor de R$ 4.505,64 (quatro
mil quinhentos e cinco reais e sessenta e quatro centavos); II - Impedimento de licitar e contratar
com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta e o descredenciamento do Cadastro
Central de Fornecedores do Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de 06 (seis) meses.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 08/11/2022, às 08:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014874053 e o
código CRC 7048B4BC.

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEI

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEI Nº 30/2022
Dispõe sobre o procedimento administrativo a ser
adotado no âmbito da Companhia Águas de Joinville,
relativo à extinção do vínculo empregatício dos
empregados públicos aposentados com a utilização de
tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego
ou função pública, inclusive do Regime Geral de
Previdência Social (RGPS), que adquiriram esta
qualidade após a Emenda Constitucional nº 103/2019.

           

O Diretor Administrativo e Financeiro e o Diretor-Presidente da Companhia Águas de
Joinville, no uso de suas atribuições:
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RESOLVEM:

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece os procedimentos administrativos a serem adotados no
âmbito da Companhia Águas de Joinville, relativo à extinção do vínculo empregatício dos
empregados públicos aposentados com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo,
emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), que
adquiriram esta qualidade após o §14 do art. 37 da Constituição Federal.

 

Art. 2º Os contratos de trabalho de empregados que se aposentaram pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, utilizando-se do tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou
função pública, após a entrada da EC nº 103/2019, ou seja, a partir de 13/11/2019 devem ser
extintos. 

 

Art. 3º O rompimento do vínculo empregatício se dará na data em que a CAJ tiver ciência da
aposentadoria do empregado, da seguinte forma:

I - notificação realizada pelo empregado para a área de Gestão de Pessoas, quando receber a
confirmação da concessão do benefício de aposentadoria.

Parágrafo único. É dever do empregado realizar a comunicação imediatamente após a confirmação
da concessão do seu benefício de aposentadoria, sob pena de responsabilização e devolução dos
valores recebidos indevidamente, se comprovada a má-fé.

 

Art. 4º A área de Gestão de Pessoas deverá analisar a carta de concessão da aposentadoria
fornecida pelo empregado, a fim de verificar os períodos contributivos discriminados, para
confirmar se foi computado o tempo de serviço de cargo, emprego ou função pública com a
Administração Municipal para a concessão da aposentadoria pelo RGPS.

 

Art. 5º Confirmada a utilização do tempo de serviço de cargo, emprego ou função pública para a
concessão do benefício de aposentadoria, a área de Gestão de Pessoas providenciará:

I - o imediato afastamento do aposentado;

II - exame demissional, se necessário;

II - o pagamento das verbas rescisórias, de acordo com o art. 477, § 6º da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT;

III – a anotação na carteira de trabalho do empregado da data de saída.

 

Art. 6º Com o rompimento do vínculo será devido ao empregado as verbas rescisórias, conforme
modalidade "pedido de demissão".

Parágrafo único. O empregado não terá direito ao pagamento de aviso prévio, indenização
compensatória de 40% sobre o FGTS e encaminhamento das guias do seguro-desemprego.

 

Art. 7º No caso de desistência do pedido de aposentadoria, nos termos do art. 181-B, § 2º, do
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Decreto Federal 3.048/1999, o empregado deverá comunicar a área de Gestão de Pessoas e
apresentar o comprovante do requerimento protocolado no INSS ou o respectivo deferimento,
quando já tiver ocorrido.

§1º Apresentado o requerimento de desistência do benefício protocolado junto ao INSS, caberá a
área de Gestão de Pessoas oficiar o INSS para apurar se o pedido de desistência foi ou não
efetivamente deferido.

§2º O cancelamento da concessão do benefício, com a devida validação prevista no parágrafo
anterior, afasta a incidência da regra de extinção do vínculo empregatício.

§3º A suspensão ou cessação do benefício de aposentadoria não afasta a incidência da regra de
extinção do vínculo empregatício.

 

Art. 8º Cessarão os efeitos das estabilidades previstas em lei, em consequência da nulidade do
contrato de trabalho no período posterior à data em que a CAJ for notificada da aposentadoria do
empregado pelo RGPS, salvo alguma excepcionalidade.

 

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Chaiben Cavichiolo,
Assessor(a), em 07/11/2022, às 16:08, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/11/2022, às 16:39,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 09:17,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014774298 e o
código CRC 65A4FC33.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 121/2022 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 07/11/2026 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
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atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: W. FISCHER TÉCNICA LTDA

CNPJ: 79.834.230/0001-06

Atividade: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças e acessórios sem tratamento químico
superficial ou galvanotécnico ou fundição ou pintura por aspersão, ou esmaltação ou imersão

CONSEMA: 12.20.00

Endereço: Rua Ottokar Doerffel, 1112, Bloco B Galpão 3

Bairro:  Atiradores

Inscrição Imobiliária: 13.20.01.89.1533

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Bióloga Juliene Sabrina Ramos, CBio 118719/03-D, ART nº 2022/13312 e 2022/08234

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base nos Pareceres Técnicos
SEI N° 0014105289/2022 e Nº 0014868944/2022 e refere-se a viabilidade de operação de um
empreendimento que realiza a atividade de FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS,
PEÇAS E ACESSÓRIOS SEM TRATAMENTO QUÍMICO SUPERFICIAL OU
GALVANOTÉCNICO OU FUNDIÇÃO OU PINTURA POR ASPERSÃO, OU
ESMALTAÇÃO OU IMERSÃO, contendo aproximadamente 797,67 m² de área útil, instalada em
um terreno com 124.555,00 m², registrado na matrícula de nº 12.105 - 2ª Circ.

 

3.1 DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.1.1 Esgoto sanitário: atendido por rede coletora de esgoto municipal.

3.1.2 Efluente industrial: CSAO para pia de lavação de mãos dos funcionários.

3.1.3 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local
com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 DOS EFLUENTES

1. Apresentar Termo de Vistoria atestando regularidade da ligação de esgoto a rede
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municipal. Prazo: na renovação da licença.

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

1. Enviar pelo Sistema MTR, semestralmente a Declaração de Movimentação de Resíduos e
Rejeitos – DMR (Inventário) nos termos previstos do Art. 6° da Portaria IMA/SC n° 21/
2019, de 25.01.2019. A apresentação dos DMR's, do período correspondente, à SAMA deve
ocorrer em periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

1. Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme resolução
CONAMA 01/1990 e Lei Complementar 478/2017, adotando, se necessário, sistema de
isolamento acústico.

2. Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos. Periodicidade: na
renovação da licença.

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

1. Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e
eficiência dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

2. OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO
FOTOGRÁFICO.

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS

3.3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.
3.3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.
3.3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

99 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 07/11/2022, às 16:15, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014869045 e o
código CRC 57DF3804.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA SEI Nº 13/2022 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 07/11/2024 totalizando 24 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Brumar Construtora e Incorporadora LTDA

CNPJ: 21.922.845/0001-04

Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com
a Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de
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esgoto na área objeto da atividade.

CONSEMA: 71.11.01

Endereço: Rua Alexandre Dumas,nº 251

Bairro: Iririú

Inscrição Imobiliária: 13.21.41.44.0112

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Ambiental Marcos Aurélio do Nascimento, CREA-SC nº 081571-6, ART nº 8299228-
9

Arquiteto e Urbanista Rogério de Oliveira, CAU/BR nº 000A642908, RRT nº 11994839 e
11995015

Engenheiro Civil Patrick Chavier Leite, CREA-SC nº 113457-7, ART nº 8345109-3

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental Prévia com dispensa de Licença Ambiental de Instalação,
concedida com base nos Pareceres Técnicos SAMA.UAT nº 0014790806/2022 e nº
 0014873417/2022, declara a viabilidade de implantação de Condomínio de uso
misto, contendo totalizando 12 unidades habitacionais, no imóvel matriculado no 1º CRI sob o n°
179.935, no endereço acima citado.

 

3.1 – DA POLUIÇÃO SONORA
3.1.1 Respeitar a Resolução CONAMA nº 01/90, LC nº 478/17 e Resolução COMDEMA nº
01/22 e os limites de ruído para construção civil impostos pela legislação vigente.

3.1.2 Seguir o Plano de Monitoramento de Ruídos (PMR) apresentado.

3.1.3 Apresentar anualmente Relatório de Monitoramentos dos Ruídos elaborado por profissional
técnico habilitado.

 

3.2 – EFLUENTES SANITÁRIOS
3.2.1 O local não é atendido pelo Sistema Público de Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário, e
não encontra-se em área de expansão da rede coletora de esgoto, conforme Declaração de
Viabilidade Técnica nº 158/2022 emitida pela Companhia Águas de Joinville.

3.2.2 Implantar sistema de tratamento de efluentes sanitários conforme DECLARAÇÃO SEI Nº
0013317125/2022, para as fases de instalação e operação do empreendimento.  

3.2.3 Realizar o correto gerenciamento dos efluentes sanitários gerados durante todo o período de
obras.

3.2.5 Quando o empreendimento for contemplado com rede pública coletora de esgoto deverá ser
desativado o sistema individual e o efluente sanitário destinado à rede coletora pública (Art. 44 da
Lei Complementar nº 29/1996).

 

3.3 – RESÍDUOS SÓLIDOS
3.3.1 Seguir Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) apresentado.
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3.3.2 Apresentar anualmente Relatório de Monitoramento do PGRCC, com comprovantes de
destinação final dos resíduos.
3.3.3 Para obtenção de LAO apresentar o Inventário de Resíduos da Construção Civil, elaborado
por profissional técnico habilitado, com os comprovantes de destinação final.
 

3.4 – POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA
3.4.1 Fica Proibido queimar resíduos sólidos, líquidos ou qualquer outro material, que possa causar
degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os padrões vigentes.

 

3.5 – DA VEGETAÇÃO E TERRAPLANAGEM
3.5.1 Quanto a supressão de vegetação, esta Licença não autoriza nenhuma atividade deste tipo.
3.5.2 Quanto à movimentação de terras, esta Licença não autoriza nenhuma atividade deste tipo.

 

3.6 – DOS VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS
Caso haja descoberta de vestígios arqueológicos ou pré-históricos deve ser observado o que
estabelecem os art. 17 a 19 da Lei 3.924/61 citados abaixo:
Art. 17 A posse e a salvaguarda dos bens de natureza arqueológica ou pré-histórica constituem, em
princípio, direito imanente ao Estado.
Art. 18 A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arqueológico ou pré-histórico,
histórico, artístico ou numismático, deverá ser imediatamente comunicada à Diretoria do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional, ou aos órgãos oficiais autorizados, pelo autor do achado ou pelo
proprietário do local onde tiver ocorrido.
Parágrafo único. O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver verificado o achado, é
responsável pela conservação provisória da coisa descoberta, até pronunciamento e deliberação da
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.
Art. 19 A infringência da obrigação imposta no artigo anterior implicará na apreensão sumária do
achado, sem prejuízo da responsabilidade do inventor pelos danos que vier a causar ao Patrimônio
Nacional, em decorrência da omissão.

 

3.7 – OUTRAS CONDIÇÕES

3.7.1 O empreendedor deve afixar placa alusiva à licença ambiental no local da obra, durante sua
validade e execução, com a descrição: Licença Ambiental n° (número da licença), Validade (data
de validade) e Número do Processo.

3.7.2 Esta Licença dispensa a Licença Ambiental de Instalação – LAI, devendo solicitar a Licença
Ambiental de Operação – LAO antes de findar o prazo de validade desta.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental
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A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Brayam Luiz Batista Perini,
Gerente, em 07/11/2022, às 16:15, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 07/11/2022, às 17:42, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014873511 e o
código CRC 8ADBF02A.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO. 

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0014888702/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 055/2022 - CMAS
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Dispõe sobre a aprovação da LOA – Lei
Orçamentária Anual do exercício de 2022 do
Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS
 
 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão colegiado de caráter
deliberativo, fiscalizador e permanente, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conferidos pela Lei 5622/2006, alterada pela Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019,
conforme deliberação em reunião ordinária no dia 08 de novembro de 2022;

Considerando que o CMAS possui atribuições de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão
dos recursos e ações em relação ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

Considerando o memorando OFÍCIO SEI Nº 0014656252/2022 – SAS.UAF.ADE, referente
a 5ª alteração do Plano de Aplicação do Fundo Municipal de Assistência Social –
FMAS – LOA 2022, cuja alteração compreende a utilização dos recursos de superávit
federal no pagamento da folha salarial dos servidores de referência lotados na Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial.

Resolve:

Art. 1º – Aprovar a 5ª alteração do Plano de Aplicação do FMAS – LOA 2022, que
compreende a utilização dos recursos de superávit federal no pagamento da folha salarial
dos servidores de referência lotados na Proteção Social Básica e Proteção Social
Especial.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

Rute Bittencourt

Vice Presidente do CMAS

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 08/11/2022, às 14:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014888702 e o
código CRC 2A644BC2.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0014888749/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 056/2022 - CMAS

 

Dispõe sobre a Minuta de Sétimo Termo Aditivo ao
Termo de Colaboração Nº 075/2019/PMJ - da
Entidade Casa da Vó Joaquina

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão colegiado de caráter
deliberativo, fiscalizador e permanente, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conferidos pela Lei 5622/2006, alterada pela Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019,
conforme deliberação em reunião ordinária no dia 08 de novembro de 2022 e:

Considerando que o CMAS possui atribuições de avaliar, acompanhar e fiscalizar ações
em relação do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS);

Considerando parecer da Comissão de Legislação Normas e Financiamento referente a
minuta SEI 0014743884/2022-SAP.CVN do Termo de Colaboração entre o município e a
entidade Casa da Vó Joaquina.

Resolve:

Art. 1º – Aprovar a minuta SEI 0014743884/2022-SAP.CVN do Termo de colaboração
entre o município de Joinville, por meio do FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social,
e a entidade Casa da Vó Joaquina, a qual tem por objeto a prorrogação da vigência do
Termo de Colaboração pelo período de 12 (doze) meses; realizar o repasse do valor de R$
154.327,00 (cento e cinquenta e quatro mil, trezentos e vinte e sete reais), referente a
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Emenda Parlamentar nº. 202241290014, em parcela única, conforme Plano de Trabalho e
alteração do Plano de Trabalho do Termo de Colaboração nº 075/2019/PMJ.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rute Bittencourt

Vice Presidente do CMAS

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 08/11/2022, às 14:11, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014888749 e o
código CRC 2FDF9369.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0014888591/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 054/2022 - CMAS
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Dispõe sobre o Plano de Ação para
Cofinanciamento do Governo Federal de 2022
 

O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conforme deliberação em reunião ordinária no dia 08 de novembro de 2022.

 Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social é órgão colegiado de caráter
deliberativo, fiscalizador e  permanente, e possui como uma das competências avaliar, acompanhar
e fiscalizar ações em relação ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

Considerando a análise da Comissão de Legislação, Normas e Financiamento referente à solicitação
de deliberação sobre o Plano de Ação para Cofinanciamento do Governo Federal de 2022,
conforme ofício nº 0014726450/2022 – SAS.UAS. A comissão emitiu parecer favorável para a
aprovação do Plano de Ação 2022.

 

Resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Ação para Cofinanciamento do Governo Federal de 2022

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Este documento possui o anexo SEI Nº 0014736047

 

 

Rute Bittencourt

Vice Presidente do CMAS

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 08/11/2022, às 14:09, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014888591 e o
código CRC 2E9A7688.
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RESOLUÇÃO SEI Nº 0014888941/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 057/2022 - CMAS

 

Dispõe sobre a Minuta de Termo de Colaboração a
ser firmado entre o Município de Joinville, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social, por
meio do Fundo Municipal de Assistência Social, e,
a Associação dos Deficientes Físicos de Joinville -
ADEJ

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão colegiado de caráter
deliberativo, fiscalizador e permanente, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conferidos pela Lei 5622/2006, alterada pela Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019,
conforme deliberação em reunião ordinária no dia 08 de novembro de 2022 e:

Considerando que o CMAS possui atribuições de avaliar, acompanhar e fiscalizar ações
em relação do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS);

Considerando parecer da Comissão de Legislação Normas e Financiamento referente a
minuta SEI 0014621886/2022-SAP.CVN do Termo de Colaboração entre o município e a
Associação dos Deficientes Físicos de Joinville – ADEJ.

Resolve:

Art. 1º – Aprovar a Minuta 0014621886/2022, referente ao Termo de Colaboração a ser
firmado entre o Município de Joinville, por intermédio da Secretaria de Assistência Social,
por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, e, a Associação dos Deficientes
Físicos de Joinville - ADEJ, a qual tem por objeto o auxílio financeiro para subsídio parcial
das despesas de custeio da Entidade, visando garantir a manutenção do funcionamento do
Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas,
além de repassar o auxílio financeiro oriundo da Emenda Parlamentar nº 202281000306
no montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme estabelecido no Plano de
Trabalho, para custeio de despesas correntes visando possibilitar a manutenção do
trabalho desenvolvido pela Entidade. A presente parceria tem o valor global de R$
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344.000,00 (trezentos e quarenta e quatro mil reais), que será repassado pelo
MUNICÍPIO/FMAS conforme estipulado no Plano de Trabalho.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rute Bittencourt

Vice Presidente do CMAS

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 08/11/2022, às 14:11, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014888941 e o
código CRC 681304CB.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0014887924/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela

Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 053/2022 - CMAS

 

Aprova a Revisão da Lei Municipal nº 8.734, de 17
de setembro de 2019 que dispõe sobre o Sistema
Único de Assistência Social no município de
Joinville e dá outras providências.
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O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, conforme deliberação da reunião ordinária do dia 08 de novembro de 2022.

Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social tem como uma das
competências estabelecer estratégias de controle da execução da Política de Assistência
Social do Município.

Considerando o Ofício SEI Nº 0014485663/2022 – Secretaria de Assistência Social que
propõe a revisão da Lei Municipal nº 8.734, de 17 de setembro de 2019 - Lei do SUAS,
conforme Minuta 0014832460, o CMAS por meio das Comissões de Políticas Públicas e de
Legislação, Normas e Financiamento analisou a Minuta de alteração da Lei Municipal nº
8.734, cujo parecer foi favorável as alterações propostas pelo órgão gestor.

Considerando a importância da regulamentação da política de Assistência Social pelo ente
municipal a fim de alcançar a concretude desse direito fundamental, como também, a
relevância da garantia da fixação de uma porcentagem mínima do orçamento municipal
para Política de Assistência Social.

Considerando a análise realizada pelas Comissões de Políticas Públicas e de Legislação,
Normas e Financiamento, como também a apresentação da Minuta de alteração da Lei
Municipal nº 8.734 de 17/09/2019 na Reunião Ordinária do Conselho Municipal de
Assistência Social.

Resolve:

Art. 1º – Aprovar a nova redação da Lei Municipal nº 8.734 de 17/09/2019 que dispõe sobre
o Sistema Único de Assistência Social em Joinville e dá outras providências.

Art 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Rute Bittencourt

Vice Presidente do CMAS

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rute Bittencourt, Usuário
Externo, em 08/11/2022, às 14:12, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014887924 e o
código CRC D32EB59C.

RESUMO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, SEI Nº 0014867759/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a anulação do julgamento dos documentos de
habilitação e realização de novo julgamento dos documentos, referente ao Credenciamento nº
362/2022, destinado ao Credenciamento de Prestadores de Serviços de Saúde na Especialidade
de Oftalmologia para atendimento da demanda dos usuários do SUS. Após análise dos
documentos de habilitação, a Comissão decide habilitar o Centro Cirúrgico Oftalmológico RGA
Ltda., e, por estar apto tecnicamente, resta deferido o credenciamento. Fica aberto o prazo de 5
(cinco) dias úteis para interposição de recursos. A ata da reunião para julgamento dos documentos
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de
Licitação".

Sabine Jackelinne Leguizamon - Presidente da Comissão – Portaria nº 204/2022.

Documento assinado eletronicamente por Sabine Jackelinne
Leguizamon, Servidor(a) Público(a), em 07/11/2022, às 09:56,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014867759 e o
código CRC 8DAB47CC.

 

TERMO DE DECISÃO SEI Nº 0013932615/2022 - CAJ.DIREX

 

 

 

Processo Administrativo SEI nº 22.1.003054-9

Contratada: CONSTRUHAB – CONSTRUTORA CIVIL E
INCORPORADORA LTDA.

 

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para apurar
irregularidades quanto a inexecução contratual parcial, passo a expor:
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Instaurado o processo, a empresa foi devidamente notificada das irregularidades
apontadas, e que, querendo apresentasse defesa prévia, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

Em complemento ao que já foi relatado no processo, ressalto que a não
operacionalidade de uma obra é de grande impacto no dia a dia da operação do sistema, a
terceirização dos serviços é o dispositivo legal para que sejam realizadas ampliações, construções e
reformas e a sua não consolidação do objeto implica em falta de eficiência, não atendimento a
condicionantes para órgãos ambientais e no caso em especifico, a postergação do atendimento ao
TAC (Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta) existente que motivou a referida obra.

A inadimplência de uma empresa exige da empresa pública que ao não ter seu
objeto atendido, realize uma nova contratação para suprir as necessidades de execução,
demandando a instauração de um novo processo licitatório, a construção de termo de referência,
documentos complementares para compor o processo e ainda, todo o ritual para contratação,
postergando a operacionalização das obras contratadas, processos que podem atrasar de 3 a 12
meses a plena funcionalidade do sistema com as mais variadas implicações.

Feito estes breves apontamentos, ACOLHO as considerações e a conclusão do
Relatório Final da Comissão de Aplicação e Penalidades da Companhia Águas de Joinville - CAP
(0013694291), bem como do Parecer Jurídico (0013871319), passando os mesmos a integrar os
fundamentos da presente decisão para todos os fins.

DECIDO: pela aplicação da MULTA compensatória no valor de R$ 347.224,85
(trezentos e quarenta e sete mil duzentos e vinte e quatro reais e oitenta e cinco centavos),
correspondente a 2% (dois) por cento do valor do contrato bem como a SUSPENSÃO temporária
do direito de licitar e impedimento de contratar com a Companhia Águas de Joinville pelo prazo de
06 (seis) meses, com fulcro na dosimetria das penas estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, art. 87,
II, bem como no Termo de Contrato nº 194/2017, itens 15.1, 15.1.2, alínea "c", 15.2 e 15.1.3,
alínea "j" da Cláusula Décima Quinta, atendendo aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

DETERMINO, a Notificação da empresa para que tome ciência da decisão
proferida, e que, querendo, apresente recurso a Autoridade Superior no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência desta decisão.

Ainda, DETERMINO que sejam tomadas todas as medidas para proceder a
cobrança da multa e demais providências.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 08/11/2022, às 09:56, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0013932615 e o
código CRC DDDE0686.

 

TERMO DE DECISÃO SEI Nº 0014864503/2022 - CAJ.DIREX
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Processo Administrativo SEI nº 21.1.009289-5

Contratada: ECO SYSTEM - PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
LTDA.

 

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para apurar
irregularidades quanto a inexecução contratual parcial, passo a expor:

Instaurado o processo, a empresa foi devidamente notificada das irregularidades
apontadas, e que, querendo apresentasse defesa prévia, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

Após análise de todo o processo instaurado e em especial ao RELATÓRIO
FINAL SEI Nº 0012139347 - CAJ.DICAF / CAJ.DICAF.GSL / CAJ.DICAF.GSL.CPC, onde
fica evidente o não atendimento da empresa em relação ao contrato firmado com a Companhia,
destacando aqui minha insatisfação em ver dentro do processo mais de 10 notificações da
Companhia a empresa, para que sejam atendidas as obrigações contratuais, ou seja, o que foi
pactuado através de um processo licitatório, o que deveria ser a prestação de serviço passa a ser um
fardo de gestão contratual pois é necessário notificar a contratante para que se entregue o escopo de
um contrato.

Feito estes breves apontamentos, ACOLHO as considerações e a conclusão do
Relatório Final da Comissão de Aplicação e Penalidades da Companhia Águas de Joinville - CAP
(0012139347), bem como do Parecer Jurídico (0014124189), passando os mesmos a integrar os
fundamentos da presente decisão para todos os fins.

DECIDO: pela aplicação MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por
cento), perfazendo o montante de R$ 600,20 (seiscentos reais e vinte centavos), bem
como MULTA MORATÓRIA de 5% em razão das parcelas realizadas em atraso, perfazendo o
valor de R$ 8.138,88 (oito mil cento e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos), e a SUSPENSÃ
O Temporária do Direito de Licitar e Impedimento de Contratar com a Companhia Águas de
Joinville, pelo prazo de 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias, levando em consideração a dosimetria
das penas estabelecidas na Lei Federal 13.303/16, Itens 79.2, alíneas "b" e "d", 79.3, alíneas "a" e
"e", 79.4, alínea "a", 79.6, alínea "a", 79.8, alíneas "a", "e" e "g", 79.9, alíneas "d", "f" e "g"
do Regulamento de Licitações e Contratos da Companhia Águas de Joinville (primeira versão),
bem como na Cláusulas Décima Sexta itens 16.2, subitens 2 e 4, 16.3, subitens 1 e 5, 16.4, subitem
1, 16.6, subitem 1, 16.8, subitens 1, 5 e 7, 16.9, subitens 4 e 6, 16.10 e 16.13 do Termo de
Contrato nº 067/2020, atendendo aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

DETERMINO, a Notificação da empresa para que tome ciência da decisão
proferida, e que, querendo, apresente recurso a Autoridade Superior no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência desta decisão.

Ainda, DETERMINO que sejam tomadas todas as medidas para proceder a
cobrança da multa e demais providências.
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Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 08/11/2022, às 08:35, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014864503 e o
código CRC 0C7FC3A8.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 621/2022

Fernando Buendgens Schneider, Diretor Presidente da Companhia Águas de
Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
293/2022, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  GLOBAL
DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 181/2022.

 

Gestor titular: Marco Antônio Werka, Matrícula 691;

Gestor suplente: Giovani José Osmarini, Matrícula 423;

Fiscal titular: Fernando Marcelo Da Rosa, Matrícula 525;

Fiscal suplente: Alessandro de Cassio Silva, Matrícula 1491

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar a empresa registrada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:
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1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada/empresa registrada todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da empresa registrada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

115 de 122

Nº 2086, terÃ§a-feira, 08 de novembro de 2022



 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Buendgens
Schneider, Diretor (a) Presidente, em 01/11/2022, às 14:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014790496 e o
código CRC E180FDD8.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 620/2022

Kamilo Reis Carnasciali dos Santos, Diretor Presidente Substituto, nomeado
pela Portaria 3097/2022, da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais
de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ),
resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
186/2022, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  AIRES
SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, que tem por objeto prestação de serviços de monitoramento
da qualidade do ar com emissão de relatório e avaliação de impacto de odores com metodologia
de modelagem de dispersão atmosférica, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico n° 140/2022.

 

Rosemeri de Oliveira Correa, Matrícula n° 1318 - Gestor Titular

Sabrina Cleusa de Farias, Matrícula n° 0617 - Fiscal Titular

Vivian Alves Maximo Simoes, Matrícula n° 0717 - Primeiro Fiscal Suplente

Leonardo Rhoden Rech, Matrícula n° 1313 - Segundo Fiscal Suplente

Letícia de Souza, Matrícula n° 1466 - Fiscal Administrativo

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;
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4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;
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g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 18:11,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014786193 e o
código CRC 3A2F8602.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 625/2022

Kamilo Reis Carnasciali dos Santos, Diretor Presidente Substituto, nomeado
pela Portaria 3097/2022, da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais
de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ),
resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do CONTRATO Nº 188/2022,
firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa LICITAMAIS
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, que tem por objeto a  AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, GRAVAÇÃO E EDIÇÃO DE IMAGENS, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2022.

 

Giselli Silva, Matrícula n° 1416 - Gestor Titular

Ana Lígia Pinto Lampugnani, Matrícula n° 460 - Fiscal Titular

Caroline Farias, Matrícula n° 609 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
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providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;
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d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 07/11/2022, às 17:40,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014835779 e o
código CRC 9DD97B9F.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 634/2022

Fernando Buendgens Schneider, Diretor Presidente da Companhia Águas de
Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
206/2022, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  TORQUES
ENGENHARIA LTDA, que tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REFORMA/ADEQUAÇÃO DO AUDITÓRIO DA ETA CUBATÃO E MANUTENÇÃO DA
ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos do Processo de Licitação da CAJ n° 048/2022.

 

Juliano Rodrigo Sdrigotti, Matrícula n° 820 - Gestor Titular

Eduardo Ferreira do Valle, Matrícula n° 1286 - Fiscal Titular

Camila Deschamps Kruger, Matrícula n° 687 - Fiscal Suplente
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Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;
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c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Presidente Substituto(a), em 08/11/2022, às 14:23,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014890586 e o
código CRC 72716994.
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